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1 – INTRODUÇÃO 
1.1 – ESTADO DA ARTE 
O conceito de conservação esteve até há poucos anos intrinsecamente ligado à tendência 
para a proibição (Lopes, 2003). No entanto, à medida que a teoria da sustentabilidade foi 
ganhando força, a proibição foi sendo substituída pela gestão sustentada dos recursos que 
se traduz na conservação activa pelo uso de práticas adequadas de exploração e utilização. 
Uma dessas formas de exploração ambientalmente responsável é o Ecoturismo. Este é um 
conceito que evoluiu nos últimos 20 anos, sendo que diversos sectores (como a comunidade 
conservacionista, as pessoas que vivem dentro e em torno de áreas com potencial 
ecoturístico e a indústria do turismo) testemunharam uma explosão no turismo direccionado 
para a Natureza (Drumm e Moore, 2003) - 30 milhões de ecoturistas em 1998, prevendo-se 
uma taxa de crescimento de 20% ao ano até 2010 (CTP, 2005). 
De facto, perante a importância crescente desta forma de turismo, a Organização Mundial 
de Turismo (OMT) definiu o ano de 2002 como o Ano Internacional do Ecoturismo, tendo 
sido realizado um Seminário Internacional no Quebéc e também elaborado um guia de boas 
práticas, com casos de estudo exemplares na área do ecoturismo, assim como uma série de 
outros elementos orientadores desta actividade, ainda hoje disponíveis no site da OMT. 
Em 1991, o Ecoturismo foi definido pela TIES – The International Ecotourism Society – como 
(Wood, 2002): 
“Turismo responsável em áreas naturais que promove a conservação do meio 
ambiente e garante o bem-estar das populações locais”. 
 
Já a IUCN – The World Conservation Union definiu, em 1996, o Ecoturismo como (Wood, 
2002): 
“Turismo ambientalmente responsável e visitação a áreas naturais relativamente 
pouco perturbadas, com o objectivo de desfrutar e apreciar a Natureza (assim 
como qualquer elemento cultural, passado ou presente), promovendo a 
conservação, provocando baixos níveis de impactes negativos e beneficiando 
activamente a envolvente socio-económica das populações”. 
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O Ecoturismo surge assim, como uma forma de se alcançar metas na conservação da 
Natureza, melhorando o bem-estar das comunidades locais e gerando receitas para essas 
mesmas comunidades, o que se traduz numa rara situação onde se tocam os três pilares da 
sustentabilidade – ambiental, cultural e económica (Drumm e Moore, 2003). Apesar disso, é 
importante salientar que o prefixo Eco é muitas vezes utilizado de forma oportunista por 
determinados actores da indústria do turismo, apenas por questões de marketing que 
posteriormente não se traduzem no respeito pelas questões ambientais, pelo que se 
defende a necessidade de certificação das entidades que operam neste domínio (Lopes, 
2003). Outra das críticas apontadas está relacionada com a dificuldade de cumprimento dos 
princípios que estão subjacentes ao Ecoturismo, nomeadamente o facto de em certos casos 
não haver input de parte das receitas nas comunidades locais, ou por outro lado, não haver 
monitorização de impactes negativos, que se esperam reduzidos, mas sobre os quais ainda 
não foram recolhidos dados sistemáticos (Delgado, 2004). 
No que a Portugal diz respeito, o Plano Estratégico Nacional do Turismo (PENT) visa, no 
horizonte de 2015, assegurar um aumento da contribuição do Turismo para o PIB nacional, 
incrementar o emprego qualificado e acelerar o crescimento do sector. De entre os 10 
produtos seleccionados como de desenvolvimento prioritário em Portugal destaca-se o 
Turismo de Natureza, que é apresentado como uma forma de Turismo em expansão 
acelerada e com um alto volume de procura na Europa – 20 a 52 milhões de viagens 
internacionais/ ano (PENT, 2005). 
De facto, em Portugal, é o designado Turismo de Natureza que faz a ponte com o conceito 
de Ecoturismo. No entanto acaba por ser restritivo em termos territoriais, uma vez que, de 
acordo com o Programa Nacional de Turismo de Natureza (PNTN), criado em 1998 pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 112/98 de 25 de Agosto, este apenas é aplicável na 
Rede Nacional de Áreas Protegidas (RNAP)1, visando a promoção e afirmação dos valores 
e potencialidades que estes espaços encerram, especializando uma actividade turística, sob 
a denominação «turismo de natureza», e propiciando a criação de produtos turísticos 
adequados.  
Apesar disso e na realidade, 21% do território português encontra-se classificado, não 
apenas pela RNAP, mas em grande parte pela Rede Natura 20002, onde apesar de não se 
aplicar a designação de Turismo de Natureza (nos casos em que não ocorre sobreposição 
com a RNAP), podem surgir produtos de cariz ecoturístico. O mesmo se aplica a áreas que 
as Autarquias elejam em sede de ordenamento, como vocacionadas para o Ecoturismo, 
                                                 
1 A actual legislação portuguesa respeitante a Áreas Protegidas consagra cinco figuras classificatórias: Parque 
Nacional, Parque Natural, Reserva Natural, Monumento Natural e Paisagem Protegida. 
2 Rede ecológica europeia de zonas especiais de conservação que engloba as Zonas Especiais de Conservação 
(ZEC), as Zonas de Protecção Especial (ZPE) e, em fase de avaliação pela UE, os Sítios de Interesse 
Comunitário (SIC). (Dec.-Lei n.º 140/99, de 24 de Abril) 
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apostando na aplicação dos seus critérios. É neste âmbito que o concelho do Fundão se 
apresenta como uma região onde o conceito de Ecoturismo poderá ser facilmente utilizado, 
pela criação de produtos que permitam aos visitantes desfrutar dos espaços naturais em 
qualidade e de forma sustentada. 
Esses produtos, entre muitos outros que se podem implementar, prendem-se neste trabalho, 
com a criação de uma Rede de Percursos Pedestres Interpretativos. 
1.2 – PEDESTRIANISMO 
A Federação de Campismo e Montanhismo de Portugal (FCMP) define Pedestrianismo 
como a actividade desportiva de percorrer distâncias a pé em caminhos tradicionais e de 
montanha, no meio rural, nos interiores e nas faixas costeiras e às vezes, também, nos 
parques de cidade, tornando-se uma prática desportiva acessível a todos. Actualmente, os 
percursos pedestres são tidos como uma das mais procuradas actividades recreativas na 
Natureza, podendo inclusivamente funcionar como instrumentos de ordenamento se 
estiverem correctamente definidos e geridos, pois evitam o uso indiscriminado do território, 
reduzindo a entrada em áreas de maior sensibilidade ambiental. 
Considera-se, no entanto, que os percursos pedestres deverão sempre ser valorizados tanto 
pela informação, como pela interpretação ambiental.  
Em definição, a informação ambiental é toda a informação que pretende fornecer aos 
visitantes orientações úteis, tais como: onde ir, como chegar, códigos de conduta, entre 
outros. Já a interpretação ambiental diz respeito à actividade que permite ao visitante o 
conhecimento global do património natural e cultural do local visitado, nomeadamente, flora, 
fauna (e respectivos habitats), formações geológicas, património edificado, costumes e 
tradições das populações. 
Em Portugal existe já um grande número de percursos pedestres homologados pela FCMP, 
que vão desde pequenas a grandes rotas, dentro de áreas protegidas ou fora, mas nenhum 
deles se encontra no concelho do Fundão, concelho onde se desenvolveu o presente 
estudo.  
1.3 - ENQUADRAMENTO DO TEMA NO ÂMBITO DA ECOLOGIA E GESTÃO AMBIENTAL 
Por definição o Ecoturismo é uma forma de turismo gerido de forma ecologicamente 
sustentável, que tem por base a Natureza e que envolve educação e interpretação do 
ambiente natural (Delgado, 2004).  
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De facto, e tal como referido anteriormente, a gestão sustentada dos recursos traduz-se 
actualmente na conservação activa dos mesmos pelo uso de práticas adequadas de 
exploração e utilização. Ora, o binómio turismo – ambiente, no contexto em que aqui se 
apresenta, é algo que pode ser interpretado de múltiplas formas, senão vejamos: o turismo, 
enquanto fenómeno que movimenta pessoas é suportado por um determinado ambiente 
físico, natural ou construído, ambiente esse que acaba por sofrer pressões e impactes 
negativos por parte de determinadas actividades se estas não forem geridas correctamente 
e se o modelo de desenvolvimento turístico não for o adequado. E é aqui que o Ecoturismo 
pode fazer a diferença, uma vez que o ecoturista não fica privado de poder conhecer o que 
é importante conservar, quer sejam espécies florísticas, faunísticas e suas relações 
ecológicas, quer sejam paisagens ou património construído e cultural. 
Em paralelo, projectos de Ecoturismo, tais como percursos pedestres interpretativos e 
roteiros naturais, não têm apenas valor por suscitarem interesse na conservação do meio 
natural, mas também por funcionarem como efectivos meios de ordenamento da actividade 
turística, desde que tenham por base critérios de avaliação/selecção rigorosos e 
transparentes, como os que são definidos para este trabalho, e que a sua gestão seja feita 
tendo em conta os princípios da sustentabilidade.  
Tal como é defendido pela Organização Mundial de Turismo: 
“O desenvolvimento do Turismo Sustentável vai ao encontro das necessidades das regiões 
turísticas, enquanto protege e aumenta as suas oportunidades para o futuro. As 
necessidades económicas, sociais e estéticas são preenchidas mantendo a integridade 
cultural, os processos ecológicos essenciais, a biodiversidade e os ecossistemas destas 
regiões.”  
1.4 – OBJECTIVOS 
O presente trabalho serve o propósito geral de dotar o concelho do Fundão de um produto 
ecoturístico estruturado, demonstrando em simultâneo que, tal como é referido no Programa 
Nacional de Turismo de Natureza, é possível conciliar a preservação dos valores naturais e 
culturais, com uma actividade turística a eles ajustada. 
Definiram-se, assim, os seguintes objectivos específicos: 
• Avaliar, seleccionar e caracterizar os percursos pedestres com interesse 
potencial para integração numa rede de Percursos Pedestres Interpretativos do 
concelho do Fundão;  
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• Definir e interpretar ambientalmente as zonas de implementação dos Percursos 
Pedestres Interpretativos; 
• Elaborar uma proposta de linhas orientadoras para o material de divulgação e 
interpretação ambiental, nomeadamente sob a forma de panfletos. 
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2 – ZONA DE ESTUDO 
O Fundão é um concelho pertencente ao distrito de Castelo Branco, considerado como a 
capital da sub-região da Cova da Beira, à qual pertencem ainda os concelhos de Belmonte e 
Covilhã (fig. 1). Ocupa uma superfície total de 700 km2, o que corresponde a 
aproximadamente metade da área total da Cova da Beira e a 0,76% do território nacional 
(PEDT, 2006). 
Trata-se de um concelho que abrange um total de 31 freguesias e que faz fronteira a norte 
com os municípios da Covilhã, Belmonte e Sabugal, a leste com Penamacor e Idanha-a-
Nova, a sul com Castelo Branco, a sudoeste com Oleiros e a oeste com Pampilhosa da 
Serra. No município do Fundão habitam, segundo os censos de 2001, 31.356 pessoas. 
Em termos geológicos o território concelhio data da Era Paleozóica, caracterizando-se em 
termos climáticos por ser húmido, mesotérmico e com tendência para Invernos rigorosos 
que contrastam com Verões quentes e secos. A orologia do concelho mostra-se pela 
presença forte de várias zonas serranas, quer seja pela Serra da Estrela a Noroeste, a Serra 
da Malcata a Este, o Planalto da Meseta a Norte e Nordeste e a Serra da Gardunha a Sul 
(PDM, 1998).  
A importância paisagística que estes elementos comportam a um nível macro reflecte-se 
naquela que é uma característica do concelho do Fundão ao nível de usos do solo, pois 
sendo um concelho com marcada ruralidade, as suas características edafo-climáticas 
permitem o desenvolvimento de uma agricultura intensiva, principalmente no que se refere à 
fruticultura, viticultura, horticultura e olivicultura. (PDM, 1998) 
No entanto, e tendo em conta as dimensões do concelho, é notória a heterogeneidade 
paisagística, que deriva das diversas características geológicas e ecológicas que marcam 
claramente a paisagem. De facto, o concelho do Fundão, de acordo com o Atlas do 
Ambiente caracteriza-se por englobar genericamente quatro tipos de paisagem distintos (fig. 
2): 
• Policultura Submediterrânea – zona sudeste do concelho; 
• Ribeira Subatlântica (regadio dominado); 
• Ribeira Subatlântica (regadio dominante); 
• Subserra Erminiana; 
É nesta última unidade de paisagem, que a um nível mais pormenorizado engloba 
igualmente a unidade Montanhas de Granito e Xisto (nível pastoril), que se encontra a Serra  
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Figura 1 – Zona de Estudo. 
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da Gardunha, que, em termos emblemáticos para a conservação no concelho, merece uma 
atenção mais cuidada. 
A Serra da Gardunha encontra-se classificada no Plano Sectorial da Rede Natura 2000 
como Sítio de Interesse Comunitário (PTCON0028) (fig. 3). A sua classificação pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 142/97 de 28 de Agosto faz com que seja um dos 
Sítios de Importância para a Conservação (SIC) definidos em 1ª Fase, tendo havido 
posteriormente a definição de uma 2ª Fase que integrou novas zonas. 
A Serra divide a “Campina de Castelo Branco” da Cova da Beira (ICN, 2006), sendo que 
19% do seu território se encontra integrado no concelho de Castelo Branco e os restantes 
81% no concelho do Fundão. Por englobar grande parte do território da Gardunha, é no 
concelho do Fundão que se encontram a maior parte dos valores naturais que conduziram à 
classificação da Serra.  
Destes realçam-se, na vertente norte, biótopos bem conservados de castinçais (Castanea 
sativa) e ainda carvalhais de Quercus pyrenaica e Quercus robur aos quais surge associada 
a espécie mais emblemática e ameaçada da zona e endemismo exclusivo deste sistema 
montanhoso, a Asphodelus bento-rainhae. 
A sul salienta-se a predominância de matos, desde urzais e urzais-estevais mediterrânicos 
não litorais e ainda comunidades de montanhas de Echinospartum ibericum, desta feita um 
endemismo ibérico. 
A Serra da Gardunha é ainda conhecida pelos seus sistemas dominantes de exploração, 
nomeadamente pomares de cerejeiras, áreas de olival e /ou vinha, de forragens e prados 
temporários e pastagens permanentes pobres, direccionadas para a exploração pecuária de 
ovinos/ caprinos e polipecuária de bovinos e ovinos/ caprinos. São aliás estas actividades 
que muitas vezes funcionam de base à riqueza cultural que caracteriza não só a Serra da 
Gardunha, como todo o concelho do Fundão. 
O concelho do Fundão para além da riqueza em valores naturais apresenta ainda relevância 
tanto ao nível cultural, como pela riqueza e importância do seu património construído. 
Salienta-se a este nível a Aldeia Histórica de Castelo Novo, localizada no sopé sul da Serra 
da Gardunha, que se encontra associada arquitectonicamente à Vila de Alpedrinha, também 
ela localizada na vertente sul da Gardunha. 
É ainda importante referir as Aldeias de Xisto, desta feita, situadas na região Este do 
Concelho, zona do Pinhal Interior, cuja representação no concelho do Fundão é da 
responsabilidade de aldeias como Barroca do Zêzere, Janeiro de Cima e Bogas de Cima e 
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cuja arquitectura distintiva e proximidade com o rio Zêzere lhes conferem características 
dignas de serem visitadas. 
Não são no entanto de desprezar as restantes aldeias do concelho, na sua maioria sedes de 
freguesia, cujo património edificado e cultural envolvidos num ambiente natural de grande 
riqueza e heterogeneidade garantem uma experiência de elevado valor a quem as visita. 
Para além das aldeias e de todo o património a elas associado existem ainda outros valores 
patrimoniais a ter em conta. É o caso dos Castros, antigos povoados da Idade do Bronze, 
reconhecíveis pela existência de alguns alinhamentos de pedras correspondentes a 
estruturas defensivas dos mesmos (Fundão Turismo, EM., 2007). Estes podem ser 
encontrados um pouco por todo o concelho, desde a freguesia da Capinha, com o Castro da 
Tapada das Argolas, passando pelas freguesias de Alcongosta, Alpedrinha e Souto da 
Casa, com o Castro da Senhora da Penha, até ao Castro da Argemela, na freguesia de 
Lavacolhos.   
Outros elementos importantes são as pinturas rupestres datadas do período Paleolítico 
(Idade da Pedra Antiga – cerca de 15.000 anos atrás) localizadas na freguesia da Barroca 
do Zêzere. 
Culturalmente é de referir a grande qualidade do artesanato concelhio, nomeadamente no 
âmbito da cestaria e palhinha, da tecelagem de linho e entre outras da olaria, e também da 
gastronomia associada a cada freguesia. 
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Figura 2 – Unidades de Paisagem dominantes no concelho do Fundão (Atlas 
Ambiente, 2007) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3 – Localização geográfica do Sítio de Interesse Comunitário da Serra da 
Gardunha (PTCON0028) (SIPNAT, 2007) 
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3 – METODOLOGIA 
Tudo o que até aqui foi descrito mostra algum do potencial ecoturístico do concelho do 
Fundão. No entanto, tendo em conta que os processos de avaliação/selecção dos 
elementos mais relevantes implicam escolhas, considera-se que estas devem ser realizadas 
tendo por base critérios bem definidos e passíveis de utilização em processos analíticos 
multicritério. É por esta razão que a metodologia adoptada permite a repetição do processo 
de selecção em contextos diversos e facilita o controlo de cada etapa de selecção, 
permitindo uma compreensão detalhada e uma avaliação fundamentada dos Percursos 
Pedestres seleccionados.  
A metodologia adoptada (Figueiredo, 1996) teve por base cinco fases distintas, às quais foi 
transversal a pesquisa bibliográfica: 
Fase 1 – Identificação prévia de potenciais percursos pedestres sobre as quais 
incidirá o processo de selecção 
De forma a dar cumprimento ao primeiro objectivo deste trabalho, definido em 1.4, no 
decorrer da Fase 1 procedeu-se à definição de 12 percursos pedestres interpretativos com 
potencial para serem incluídos numa rede representativa dos valores do concelho. Foram 
seleccionados estes 12 percursos por razões várias, começando pelo facto de se pretender 
incluir valores representativos de todo o concelho e por se ter definido que os percursos 
seriam todos marcados com recurso a trilhos e caminhos previamente existentes. Por uma 
questão de escassez temporal optou-se ainda por não aumentar demasiadamente o 
tamanho da amostra sob pena de não se recolher informação, que em fases posteriores se 
revelaria importante. Nesta fase foram assim, tidos em conta vários critérios: 
• Ortofotomapas do concelho do Fundão, a par com consulta bibliográfica que 
permitissem delimitar áreas que num plano macro fossem direccionadores do 
estudo; 
• Áreas abrangidas pela Proposta Nacional de Sítios de Interesse Comunitário 
(SIC), estando neste caso classificado o Sítio de Interesse Comunitário Serra da 
Gardunha (PTCON0028); 
• Consulta à Autarquia e Juntas de Freguesia, de modo a definir áreas que, não 
apresentando classificação a nível nacional, fossem valorizadas localmente, 
podendo inclusivamente estar definidas no Plano Director Municipal como áreas 
onde sejam conhecidos valores de importante conservação e valorização. 
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Este estudo prévio permitiu restringir a área de estudo, direccionando os trabalhos da fase 
seguinte para os locais de maior interesse. 
O concelho foi desta forma dividido em quatro zonas (A, B, C e D), de acordo com o 
representado na Figura 4. A divisão foi feita no decorrer desta primeira fase tendo em conta 
a diversidade de características paisagísticas, geomorfológicas e ecológicas do concelho do 
Fundão. 
Posteriormente, dentro de cada uma das zonas e tendo por base os ortofotomapas do 
concelho e as informações recolhidas, quer por consulta bibliográfica, quer por consulta a 
entidades, determinou-se três percursos pedestres potenciais em cada área, a serem 
estudados na fase seguinte. 
Fase 2 – Definição de critérios de exclusão de percursos inapropriados 
Foi para dar cumprimento a esta fase e à fase seguinte que se procedeu à realização do 
trabalho de campo propriamente dito (de 3 a 9 de Setembro e posteriormente de 27 a 28 de 
Outubro do corrente ano (2007)).  
Foram realizados, avaliados, georreferenciados (com o auxílio de um GPS Magellan 
Meridian Platinum) e fotografados, todos os 12 percursos pedestres definidos na Fase 1.  
Os dados recolhidos no trabalho de campo serão tratados com recurso a um processo de 
decision making analysis, direccionado para a avaliação dos Aspectos Qualidade e Aptidão, 
na forma dos Atributos definidos para diferentes Critérios (ver Quadro 1) que, habitualmente, 
se agrupam em dois tipos (Eastman et al, 1995 in Figueiredo, 1996): 
• Tipo factor - critérios que acrescentam ou diminuem valor a uma determinada 
área; 
• Tipo constraint - critérios que limitam a selecção das áreas;  
 
Neste trabalho, no entanto, não se assumiu esta dualidade, mas antes escalas de valor que 
poderão incluir uma tipologia factor e constraint, o que permite que um mesmo critério possa 
assumir uma vertente factor em determinados níveis e uma vertente constraint em outros 
(usualmente valores extremos). 
Assim e de forma a facilitar a avaliação relativa à Fase seguinte (ou seja antes de se iniciar 
o ranking dos percursos pedestres interpretativos com potencial para a implementação), 
foram excluídos os percursos pedestres que apresentam um comportamento constraint 
(necessariamente devido a Critérios relativos ao Aspecto Aptidão). 
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Fase 3 – Caracterização e avaliação dos percursos pedestres interpretativos em 
função de critérios e respectivos atributos que conduzam à Qualidade e Aptidão dos 
mesmos 
Após exclusão de percursos pedestres que não se apresentem “Aptos” a pertencer à rede 
de percursos pedestres interpretativos do concelho do Fundão, dar-se-á início à fase em 
que os percursos serão avaliados em função de critérios e respectivos atributos que 
conduzam à Qualidade e Aptidão dos mesmos. 
Desta forma, consideraram-se os seguintes Critérios para garantir a Qualidade dos 
percursos pedestres: 
• Número de Biótopos – quantificação de biótopos no percurso realizado; 
• Representatividade (dominância de biótopos) – indicador comparativo avaliado 
no contexto global dos percursos, tendo em conta o valor conservacionista, 
paisagístico ou cultural dos biótopos; 
• Fenologia Florística – critério definido igualmente no contexto global dos 
percursos que permite inferir a qualidade visual e específica do percurso; 
• Unidades de Paisagem – quantificação de elementos paisagísticos existentes a 
um nível macro ao longo do percurso; 
• Elementos Geológicos – Presença/ Ausência de elementos geológicos com 
impacte na paisagem dos percursos pedestres; 
• Elementos Patrimoniais/ Culturais – Presença/ Ausência de elementos 
patrimoniais/culturais de relevância; 
 
Quanto à Aptidão será avaliada de acordo com: 
• Segurança – avaliada tendo em conta as estruturas, naturais ou de origem 
humana, que estão associadas a cada percurso pedestre definido e que, por 
constituírem algum tipo de perigo para os turistas, foram motivo de exclusão de 
percursos na fase anterior (ex. estradas com tráfego acentuado, ravinas ou zonas 
com declive acentuado não protegidas, linhas de alta tensão, entre outras), ou 
que conduziram à definição de medidas preventivas de controlo do risco nesta 
fase.  
• Vulnerabilidade – identificação de áreas particularmente sensíveis do ponto de 
vista conservacionista que, se não levaram à exclusão dos percursos na fase 
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anterior, deverão ser alvo de medidas de gestão correctas que anulem ou 
minimizem potenciais impactes; 
• Classificação – classificação da forma do percurso em Linear ou Circular; 
• Cooperação Institucional – avaliada pela existência de infra-estruturas que 
poderão servir de apoio aquando da implementação do projecto, bem como de 
entidades que possam dinamizar os percursos; 
• Viabilidade de Roteiro – aplicado nos casos em que, no decurso do trabalho de 
campo, se verificou que os percursos definidos na Fase 1 englobam troços de 
grandes dimensões de estrada asfaltada, que possam ser integrados num novo 
projecto de elaboração de um Roteiro Natural do Concelho, que permitiria aos 
turistas conhecerem o concelho utilizando a sua viatura. Este poderá ser um 
projecto complementar da Rede de Percursos Pedestres Interpretativos do 
Concelho, uma vez que poderão ser criadas interfaces entre um e outro, o que se 
traduziria num produto mais completo que serviria melhor os interesses do 
município do Fundão; 
Ponderou-se ainda a inclusão do “Grau de Dificuldade” como um critério a ter em conta na 
avaliação do aspecto Aptidão, no entanto optou-se por não o incluir, pois é de todo o 
interesse que a rede de percursos pedestres interpretativos do concelho inclua percursos 
com graus de dificuldade diversos, de modo a garantir a satisfação de um maior número de 
pessoas. 
A estes critérios foram atribuídos Scores relativos aos Atributos numa escala definida de 1 a 
3, consoante o Critério (Figueiredo, 1996). Os Atributos relativos a cada Critério e os scores 
definidos para esses Atributos encontram-se explanados no Quadro 1. 
Para a caracterização e avaliação de cada percurso foram elaboradas tabelas nas quais se 
registaram todas as informações recolhidas para cada unidade, sendo que, na apresentação 
dos Resultados, realizar-se-á ainda uma síntese descritiva de cada percurso 
Os percursos serão desenhados recorrendo ao software Arcview GIS 9.2., através do qual 
serão igualmente marcados os biótopos e principais valores paisagísticos e histórico-
culturais identificados para cada percurso. 
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Quadro 1 – Quadro indicativo dos Aspectos, Critérios e Atributos para avaliação dos percursos pedestres. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ASPECTO CRITÉRIO ATRIBUTO NOTAS 
Nº de Biótopos 1-Alto 2-Médio 3-Baixo Se o percurso apresentar ≤ cinco atribui-se-lhe o score 3, ≤ 10 biótopos recebe o score 2 e ≤ 20 biótopos é-lhe atribuído score 1. 
Representatividade (dominância de 
biótopos) 1-Alta 2-Média 3-Baixa 
Avaliada no contexto global dos percursos. Representatividade 
Alta equivale a score 1 (o mais elevado) e indica que o percurso 
integra biótopos representativos do concelho e com valor 
conservacionista, paisagístico ou cultural; Representatividade 
Média corresponde a score 2, indicando que o percurso é 
composto por biótopos que integram espécies com maior e menor 
valor simultaneamente; e Representatividade Baixa equivale a 
score 3, o que corresponde a biótopos cujo valor é desprezável. 
Fenologia Florística 1-Caducifólias Inverno+Perenes Inverno 
2-Maioritariamente 
Perenes Inverno 
3-Maioritariamente 
Caducifólias Inverno 
Avaliada no contexto global dos percursos. A presença de 
caducifólias de inverno e perenes de inverno confere score 1, o 
facto de prevalecerem as perenes de inverno confere score 2 e 
maioritariamente caducifólias de inverno apenas permite score 3. 
Unidades de Paisagem 1-Multipaisagístico 2-Regular 3-Uniforme 
Se o percurso apresentar ≤ 3 tipos de paisagem é-lhe atribuído 
score 3, se estiver associado a ≤ 6 tipos de paisagem recebe o 
score 2 e se apresentar ≤ 9 tipos recebe o score 1. 
Elementos Geológicos 1-Presença 2-Ausência   A presença de elementos geológicos de interesse confere score 1, a ausência confere score 2. 
Qualidade 
Elementos Patrimoniais/Culturais 1-Presença 2-Ausência   A presença de elementos patrimoniais/culturais de interesse confere score 1, a ausência confere score 2. 
Segurança 1-Seguro 2-Razoável 3-Inseguro 
Verificável pela presença de infra-estruturas que possam ser sinal 
de algum perigo para os turistas. O score 3 corresponde a um 
comportamento constraint, que excluí automaticamente o 
percurso. Seguro corresponde a um score 1 e Razoável a um 
score 2. 
Vulnerabilidade 1-Pouco Relevante 2-Vulnerável 3-Muito Vulnerável 
Verificável pela presença de biótopos/espécies cuja conservação 
poderá ser ameaçada pela acção dos turistas. O score 3 
corresponde a um comportamento constraint, que excluí 
automaticamente o percurso. Pouco Relevante corresponde a um 
score 1 e Vulnerável a um score 2. 
Classificação 1-Circular  2-Linear   
Os percursos lineares receberão score 2 e os circulares score 1 
por se considerar que os percursos circulares poderão ser mais 
tourist friendly 
Cooperação Institucional 1-Sim 2-Não   
A cooperação institucional favorece os percursos que dela 
beneficiem, pelo que os que apresentarem o atributo "Sim" para 
este Critério receberão score 1, enquanto que os que 
apresentarem o atributo "Não" receberão o score 2. 
Aptidão 
Viabilidade Roteiro 1-Inviável 2-Viável 3-Preferencial 
Considera a possibilidade do percurso vir a ser incorporado num 
Roteiro Natural do Concelho. Neste caso, o atributo "Preferencial" 
recebe score 3, o "Viável" score 2 e o "Inviável" score 1 
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Fase 4 – Selecção mista (iterativa e multicritério) dos percursos pedestres 
considerados 
A selecção dos percursos com potencial de implementação deverá basear-se na análise de 
dois tipos distintos de informação: 
•  Informação descritiva sobre o valor ecológico, histórico e cultural associados e 
cada percurso pedestre; 
• Informação sobre os valores de qualidade e aptidão associados e cada área 
avaliada;  
 
No que respeita ao primeiro tipo de informação procede-se a um processo de selecção 
iterativa de modo a definir um número mínimo de percursos pedestres interpretativos 
representativos dos diversos elementos paisagísticos, geomorfológicos ecológicos, 
históricos e culturais do concelho do Fundão. Já o segundo tipo de informação será utilizado 
para a selecção dos percursos com top scores, tanto para os critérios de qualidade como 
para os critérios de aptidão, que serão considerados simultaneamente.  
Uma vez que cada um dos aspectos possui um número diferente de critérios surge a 
necessidade de se proceder à normalização dos scores para evitar a sobreponderação de 
um sobre outro: 
St = S1/x + S2/y 
em que, 
St corresponde ao score total dos aspectos qualidade e aptidão conjugados; 
S1 corresponde ao somatório dos scores dos 6 critérios (X) que são associados ao aspecto 
Qualidade; 
S2 corresponde ao somatório dos scores dos 5 critérios (y) que são associados ao aspecto 
Aptidão. 
Assim, o processo de selecção seguirá o seguinte encadeamento: 
1.  Selecção iterativa para definição dos locais onde ocorrem os elementos mais 
relevantes com interesse para serem integrados numa rede de percursos 
pedestres interpretativos do concelho; 
2.  Selecção dos percursos com top scores de qualidade (S1); 
 
 
Sara Duarte  MESTRADO EM ECOLOGIA E GESTÃO AMBIENTAL 
 
Dezembro 2007 21
3.  Exclusão dos percursos com valores de score conjugados mais baixos (St); 
4.  Exclusão dos percursos com valores de score de qualidade mais baixos (S1); 
5.  Selecção de percursos remanescentes com valores de score intermédios, aos 
quais será conferido o estatuto de complementar; 
 
A cada passo da selecção ou exclusão de um percurso realizar-se-ão iterações de forma a 
garantir a selecção dos percursos com maior qualidade e aptidão para pertencerem à rede 
de percursos pedestres interpretativos do concelho (Figueiredo, 1996). 
Fase 5 – Definição da Rede de Percursos Pedestres Interpretativos e elaboração das 
maquetes para materiais de divulgação 
Esta fase pretende dar cumprimento ao último objectivo definido para este trabalho.  
Após definição dos percursos com características que permitam a sua integração na Rede 
de Percursos Pedestres Interpretativos do concelho do Fundão proceder-se-á à elaboração 
de uma proposta de linhas orientadoras para os materiais de interpretação ambiental. 
No caso de percursos pedestres interpretativos considera-se importante a elaboração dos 
seguintes materiais de divulgação e interpretação ambiental: 
• Livrete com a rede de percursos pedestres interpretativos criada, onde se dão 
igualmente informações, tais como Código de Conduta, números de telefone 
úteis, onde comer e onde dormir; 
• Panfletos associados a cada percurso pedestre interpretativo criado; 
• Placas indicativas, que devem seguir o estipulado pela Federação de Campismo 
e Montanhismo de Portugal, de forma a que, se a Câmara Municipal assim o 
entender, os percursos possam vir a ser homologados por esta entidade; 
• Painéis informativos, a colocar no início de cada percurso com informações 
gerais sobre o mesmo, seguindo a linha de informação estabelecida nos 
panfletos. Isto permitirá que mesmo que o visitante não tenha acesso aos 
panfletos possa realizar o percurso de forma interpretada ; 
• Painéis de interpretação ambiental, a colocar ao longo dos percursos sempre se 
mostrar importante realçar algum aspecto dos mesmos; 
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4 – RESULTADOS 
Com o objectivo de direccionar este estudo e seleccionar percursos representativos dos 
valores naturais e culturais do concelho do Fundão, numa primeira fase do trabalho optou-se 
por dividir o concelho em quatro Zonas distintas. 
Para cada Zona serão identificados os três percursos pedestres definidos na Fase 1, 
seguindo-se a eventual exclusão de percursos que após levantamentos de campo falhem no 
campo da Aptidão (Fase 2). Posteriormente far-se-á a caracterização e avaliação dos 
restantes percursos em função de critérios e respectivos atributos que conduzam à 
Qualidade e Aptidão dos mesmos, tal como definido no Quadro 1 (Fase 3). Este processo 
culmina com a posterior selecção dos percursos pedestres que apresentam maior potencial 
para pertencerem à Rede de Percursos Pedestres Interpretativos do Concelho do Fundão 
(Fase 4). 
A proposta de maquetização (Fase 5), com selecção de imagens e textos que deverão 
figurar nos panfletos e direccionar os restantes materiais de divulgação e interpretação 
ambiental, encontra-se em anexo. 
4.1 – FASE 1 
Com base no conhecimento pré-adquirido do concelho do Fundão, na análise dos 
ortofotomapas e na pesquisa bibliográfica foram definidas quatro zonas que dividem o 
concelho de acordo com as suas diferentes características paisagísticas, geomorfológicas, 
ecológicas e histórico-culturais (fig. 4). 
A Zona A, equivalente à região Oeste do concelho, engloba freguesias que vão desde 
Bogas de Cima até ao Castelejo. É uma zona cuja paisagem é dominada pelo relevo 
acidentado e pela presença vincada do Rio Zêzere, que corta as serras de forma 
ziguezagueante. O Pinhal e os Urzais, dominam a sua caracterização florística, o que 
favorece a criação de percursos pedestres, que mantêm um carácter sempre verde ao longo 
de todo o ano. A diferenciação relativamente às restantes zonas faz-se ainda graças às 
características geológicas que a definem, uma vez que ao contrário do resto do concelho 
esta zona é caracterizada pela presença do xisto e não do granito.  
É também nesta zona que se localizam as Aldeias de Xisto e as Pinturas Rupestres nas 
margens do rio Zêzere. 
A Zona B corresponde à área central do concelho e integra freguesias como Telhado, 
Castelo Novo e o próprio Fundão. Engloba grande parte da Cova da Beira e da Serra da 
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Gardunha, pelo que tanto apresenta zonas de planície como zonas de relevo acidentado. 
Predominam os granitos, mas o que sobressai é a importante área de Rede Natura 2000 
correspondente ao Sítio Serra da Gardunha cujas características ecológicas e paisagísticas 
lhe conferem um valor que não pode ser desprezado nesta análise. 
É nesta Zona que se localiza a Aldeia Histórica de Castelo Novo e a Vila de Alpedrinha, cujo 
património edificado e integração no meio envolvente se revelam de grande interesse. 
A Zona C, localizada na região nordeste do concelho, a norte da Zona D, representa 
igualmente uma zona de orologia acidentada cujo marco principal é a Serra da Santinha. No 
sopé sul desta serra, cujos afloramentos rochosos lhe conferem um ar agreste, situam-se as 
freguesias de Capinha e Peroviseu. É igualmente nesta serra que estão identificados dois 
Castros – o Castro da Tapada das Argolas e o Castro da Cabeça Gorda. 
Continuando para noroeste existem outras duas freguesias, Salgueiro e Escarigo, que em 
conjunto com o lugar das Quintãs formam os chamados Três Povos. No ponto mais elevado 
desta área obtém-se uma vista abrangente sobre a Cova da Beira, mas também para Norte, 
mais propriamente para os concelhos da Covilhã e Belmonte e ainda para a Serra da 
Estrela. Está descrito para esta zona o Castro dos Três Povos. 
Por último definiu-se a Zona D, que corresponde à área mais a sul do concelho do Fundão. 
Marcada por uma profunda ruralidade integra freguesias como Mata da Rainha, Vale de 
Prazeres e Soalheira e é mesmo a paisagem rural que lhe confere o seu carácter. Os 
olivais, zonas de pasto e montados de sobro caracterizam esta zona, sendo que qualquer 
percurso aqui definido terá ainda como pano de fundo a vertente sul da Serra da Gardunha. 
Outro elemento importante da Zona D é a barragem da Marateca que constitui um dos 
limites do concelho fazendo fronteira com o concelho de Castelo Branco. Esta pode ser uma 
boa localização para observação de aves limícolas, como é o caso das garças. 
Depois de definidas as quatro zonas procedeu-se à delimitação dos potenciais percursos a 
integrar na Rede de Percursos Pedestres do Concelho do Fundão.  
Neste processo, para além de se ter em conta as características de cada zona houve ainda 
a preocupação de restringir a delimitação dos percursos pedestres a caminhos ou trilhos já 
existentes, de forma a não criar a necessidade de abrir novos trilhos em zonas não 
perturbadas. Tal facto não se revelou problemático, dado o elevado número de caminhos 
florestais abertos para facilitar o combate aos incêndios. Na figura 4 estão assim marcados 
os 12 percursos pedestres que serão alvo de análise cuidada no que à Qualidade e Aptidão 
diz respeito. Os percursos receberam uma designação de acordo com a letra da Zona na 
qual estão inseridos (A, B, C ou D) a par com um número 1, 2 ou 3. As designações a 
utilizar ao longo deste trabalho serão assim (fig. 4): 
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Figura 4 – Representação das Zonas A, B, C e D; representação dos Percursos Pedestres definidos na Fase 1; representação a 
vermelho dos percursos excluídos na Fase 2; representação das sedes de freguesia do concelho (pontos laranja). 
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A1 – Percurso de Janeiro de Cima; 
A2 – Percurso de Bogas de Cimas; 
A3 – Percurso Srª da Rocha; 
B1 – Percurso do Telhado; 
B2 – Percurso do Monte de São Brás; 
B3 – Percurso da Gardunha; 
C1 – Percurso do Escarigo; 
C2 – Percurso do Salgueiro; 
C3 – Percurso da Serra da Santinha; 
D1 – Percurso da Mata da Rainha; 
D2 – Percurso de Vale de Prazeres; 
D3 – Percurso da Marateca. 
4.2 – FASE 2 
Tal como referido em 3, no ponto referente à Fase 2, e antes de se definir o ranking dos 
percursos pedestres, foram excluídos os percursos que, no que diz respeito ao aspecto 
Aptidão, apresentaram um comportamento constraint. Este facto verificou-se em dois dos 
percursos pedestres definidos na Fase 1: 
• A1 – Percurso de Janeiro de Cima; 
• C2 – Percurso do Salgueiro. 
 
Ambos apresentam este comportamento constraint não por uma questão “positiva” de 
afectação do critério Vulnerabilidade - pela eventual existência de valores que têm que ser 
preservados e que como tal não devem ser perturbados por qualquer tipo de actividade 
(como aconteceria se um percurso na Serra da Gardunha passasse junto a uma das 
colónias da espécie endémica desta serra, a Asphodelus bento-rainhae) – mas sim pelo 
lado “negativo” que se prende com o critério Segurança.  
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No caso do Percurso A1 a questão da segurança é posta em causa pela existência de um 
troço considerável que teria que ser realizado em estrada asfaltada de duas faixas, onde o 
tráfego é demasiado intenso para permitir que seja integrado num percurso pedestre. 
O Percurso C2, por seu lado, levanta problemas ao nível da Segurança essencialmente por 
integrar um troço que acompanha uma linha de alta tensão, o que na realidade, pode, não 
só constituir um perigo, como arruína a qualidade paisagística do percurso.  
Os troços problemáticos destes dois percursos estão marcados a vermelho nas Figuras 6 a) 
e 6 b). Por terem sido excluídos precocemente, estes percursos não serão alvo da análise 
relativa à Fase 3. 
4.3 – FASE 3  
4.3.1 - Enquadramento 
Neste sub-capítulo relativo aos resultados obtidos com a Fase 3, apresenta-se a 
caracterização de cada percurso pedestre. Esta análise será feita para cada percurso 
individualmente, tendo em conta os dados obtidos no decorrer dos levantamentos de 
campo.  
No conjunto de todos os percursos e relativamente ao aspecto Qualidade foram 
identificados 41 biótopos, sendo que desses, 10 apresentam um valor acrescido, quer seja 
por razões conservacionistas, paisagísticas ou até culturais (Quadro 2). É importante referir 
que, na identificação dos diferentes biótopos, se optou pela utilização de uma terminologia 
fitossociológica, uma vez que, apenas cinco deles correspondem a habitats referidos no 
Decreto-Lei n.º 140/99 alterado pelo Decreto-Lei n.º 49/2005 (no caso destes cinco mantém-
se, no entanto, a designação conferida pelo referido Decreto). 
Aos biótopos, que integram espécies emblemáticas como Quercus sp.,ou Castanea sativa 
conjuntamente com outras espécies com menos peso, foi-lhes igualmente atribuída 
importância que, no entanto, acaba por se diluir comparativamente com biótopos menos 
relevantes, pois todos os percursos acabam por integrar biótopos que conferem 
Representatividade Alta ou Média. 
Foram ainda tidas em conta as mais valias paisagísticas quer no que diz respeito a 
elementos macro (exs. Serra da Estrela, Rio Zêzere ou Campina de Castelo Branco), quer 
no que respeita a elementos directamente associados aos percursos, tais como a fenologia 
florísticas das espécies que neles ocorrem e até mesmo o valor dessas mesmas espécies. 
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Quadro 2 – Biótopos identificados nos 10 percursos pedestres analisados. A verde estão marcados os habitats constantes no AnexoB-I do Dec.-Lei n.º49/2005 e a amarelo os restantes biótopos 
considerados representativos.  
 
 
 
 
Número Biótopos Número Biótopos 
1 Pinhal (Pinus pinaster atlantica) associado a Arbustus unedo, Calluna vulgaris e Lavandula pedunculata 22 Florestas de Castanea sativa (9260) 
2 Pinhal (Pinus pinaster atlantica) 23 Pinhal (Pinus pinaster atlantica) associado a Castanea sativa e a Calluna vulgaris 
3 Agrícola (olival, vinha, pomares, …) 24 Pinhal (Pinus pinaster atlantica) associado a Quercus pyrenaica e fetos (sp. não identificada) 
4 Pinhal (Pinus pinaster atlantica) associado a Calluna vulgaris, a Erica lusitanica e a Cistus salvifolius 25 Matos de gramíneas, Calluna vulgaris, Pterospartum tridentatum e Cistus salvifolia 
5 Pinhal (Pinus pinaster atlantica) associado a Quercus pyrenaica, Cytisus sp., Cistus ladanifer e Pterospartum tridentatum 26 Charnecas secas europeias (4030) 
6 Cytisus sp. associada a Cistus ladanifer 27 Ribeiras temporárias ou semi-temporárias 
7 Pinhal (Pinus pinaster atlantica) associado a Acacia dealbata 28 Pasto 
8 Carvalhais galaico-portugueses de Quercus robur e Quercus pyrenaica (9230) 29 Pinhal (Pinus pinaster atlantica) associado a Cytisus sp. 
9 Castinçal (Castanea sativa) associado a Quercus pyrenaica 30 Cytisus sp., associado a Lavandula pedunculata e Quercus coccifera 
10 Cistus ladanifer associada a Cytisus sp. e a Quercus pyrenaica, Pinus pinaster atlantica e Castanea sativa   31 Eucaliptal (Eucalyptus globulus) 
11 Calluna vulgaris associada a Cistus ladanifer 32 Quercus coccifera associado a Quercus rotundifolia e a Pinus pinaster atlantica 
12 Quercus pyrenaica associados a Quercus rotundifolia 33 Montado de Quercus suber (6310) 
13 Montado de Azinho (Quercus rotundifolia) (6310) 34 Pinhal (Pinus pinaster atlantica) associado a Quercus pyrenaica e a Quercus rotundifolia 
14 Pinhal (Pinus pinaster atlantica) associado a Quercus rotundifolia 35 Marateca 
15 Pinhal (Pinus pinaster atlantica) associado a Cistus ladanifer 36 Quercus pyrenaica associada a Cytisus sp. 
16 Cistus ladanifer associada a Quercus rotundifolia e Quercus pyrenaica   37 Cistus ladanifer associada a Quercus rotundifolia    
17 Cytisus sp. associada a Quercus rotundifolia e Quercus pyrenaica  38 Cistus ladanifer associada a Quercus pyrenaica 
18 Arrelvados de gramíneas 39 Fetos (espécie não identificada) 
19 Cistus ladanifer associado a Quercus rubra (plantado) 40 Pinhal (Pinus pinaster atlantica) associado a Quercus coccifera e Lavandula pedunculata 
20 Pinhal (Pinus pinaster atlantica) associado a Quercus pyrenaica e a Castanea sativa 41 Cytisus sp. associado a Quercus coccifera e Pinus pinaster atlantica 
21 Cerejal (Prunus avium)    
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O facto de existirem ou não elementos geológicos e patrimoniais/culturais foi tido em conta, 
uma vez que estes podem enriquecer fortemente e conferir identidade aos percursos. 
Já o aspecto Aptidão fica marcado pela existência de sete percursos Circulares e três 
Lineares, não apresentando nenhum deles condicionantes graves ao nível da 
Vulnerabilidade (daí não terem sido excluídos na Fase 2), mas havendo casos em que a 
possibilidade de integração num possível Roteiro Natural não é de desprezar. Considera-se 
que em quatro dos percursos existe abertura e potencial para serem dinamizados por 
entidades locais, tais como Associações de Desenvolvimento Local (ADESGAR – 
Associação de Desenvolvimento da Serra da Gardunha; Gardunha Viva; Pinus Verde – 
Associação de Desenvolvimento da Floresta). 
4.3.2 - Quadros Informativos dos Percursos Pedestres 
No Quadro 3 apresenta-se a legenda que permite a leitura dos Quadros caracterizadores de 
cada percurso, que por sua vez, apresentam a compilação dos Critérios, dos Atributos e 
respectivos scores que irão servir de base à análise da Fase 4. 
 
Legenda    
CI+PI Caducifólias Inverno+Perenes Inverno MV Muito Vulnerável 
PI Maioritariamente Perenes Inverno V Vulnerável 
CI Maioritariamente Caducifólias Inverno L Linear 
P Presença C Circular 
A Ausência Pref Preferencial 
S Seguro Vv Viável 
R Razoável InVv Inviável 
IS Inseguro   Atributo seleccionado 
Quadro 3 – Legenda dos quadros de caracterização. 
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A2: Percurso de Bogas de Cima 
 
     SCORE 
Nº Biótopos ≤ 5 ≤10 ≤20 2 
Representatividade Alta Média Baixa 1 
Fenologia Florística CI+PI PI CI 2 
Unidades de Paisagem ≤ 3 tipos ≤ 6 tipos ≤ 9 tipos 3 
Elementos Geológicos P A   2 
Qualidade 
Elem. Patrimoniais/Culturais P A   1 
    Subtotal 11 
Segurança S R IS 2 
Vulnerabilidade MV V PR 1 
Classificação L C   1 
Cooperação Institucional Sim Não   1 
Aptidão 
Viabilidade Roteiro Pref Vv InVv 2 
    Subtotal 5 
    TOTAL 16 
Quadro 4 – Quadro de caracterização do percurso A2. 
Qualidade 
O percurso A2 caracteriza-se pela presença de seis biótopos (Fig. 5), sendo que dois deles 
(Biótopo 1 e 27), apresentam elevado valor representativo no contexto global do concelho. 
Na grande maioria do seu trajecto predomina, em estrato arbustivo, o pinheiro (Pinus 
pinaster atlantica), o que em termos de fenologia florística confere um carácter sempre 
verde a este percurso, garantindo qualidade paisagística mesmo no Inverno. Os elementos 
paisagísticos que se destacam são o Pinhal Interior visível no topo da subida, após Bogas 
do Meio, assim como os casarios de Bogas de Cima e de Bogas do Meio. 
Em termos geológicos o percurso A2 encontra-se inserido na unidade principal do 
“Complexo xisto-grauváquico”, também conhecido por “Formações Xistosas das Beiras”, e é 
constituído por xistos argilosos, por vezes micáceos, que alternam com grauvaques de cor 
esverdeada, cinzenta escura ou acastanhada (PDM, 1998). No entanto, não existem 
estruturas muito conspícuas a salientar, pelo que considerou-se a Ausência de elementos 
geológicos para este percurso. 
No que diz respeito a elementos Patrimoniais/Culturais realça-se, em Bogas de Cima, o 
Santuário da Nossa Senhora do Penedo, a Casa Redonda e os diversos Chafarizes. A 
riqueza do artesanato é igualmente de salientar pelas suas Bonecas de Trapos, Trabalhos 
em Madeira, Trabalhos em Linho (muito associados a Bogas do Meio), e pelas Bainhas 
Abertas (CMF, 2007).  
 
 
Sara Duarte              MESTRADO EM ECOLOGIA E GESTÃO AMBIENTAL 
 
Dezembro 2007 30
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5 – Representação esquemática do percurso pedestre A2. 
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Aptidão 
Ao percurso A2 foi atribuído o atributo Razoável, relativamente ao critério Segurança, por 
integrar no seu trajecto uma porção de estrada asfaltada de alcatrão antigo, que liga Bogas 
de Cima a Bogas do Meio, à qual está associada pouco tráfego, pelo que não compromete a 
viabilidade do percurso. 
No que respeita à Vulnerabilidade esta poderia estar associada, essencialmente, aos dois 
biótopos identificados que apresentam maior valor conservacionista. O Biótopo 1 - Pinhal 
(Pinus pinaster atlantica) associado a Arbustus unedo, Calluna vulgaris e Lavandula 
pedunculata – e o Biótopo 2 - Ribeiras temporárias ou semi-temporárias. No entanto, tendo 
em conta que não se prevê a abertura de novos caminhos e garantindo em fase 
interpretação ambiental que os visitantes irão restringir a sua marcha a esses mesmos 
caminhos, não se prevê que a implementação deste percurso cause qualquer problema a 
estes biótopos. 
Trata-se de um percurso Circular, o que funciona como um ponto a favor deste percurso, 
uma vez que permite aos visitantes voltarem ao mesmo local sem terem, para isso, de 
percorrer o mesmo trajecto duas vezes. Este facto traz benefícios não só para o visitante, 
mas também para a gestão do percurso em si, pois a pressão exercida no percurso é 
necessariamente menor. Para além disso, por se tratar de uma zona que está sob influência 
da Pinus Verde – Associação de Desenvolvimento Florestal, o percurso poderá vir a ser 
dinamizado por esta entidade, nomeadamente com a sua integração em actividades de 
educação ambiental. 
O percurso tem viabilidade para ser integrado num potencial Roteiro Natural do Concelho do 
Fundão, no entanto, esta solução não se apresenta como essencial. 
Scores 
O score total do percurso pedestre A2 é de 16, resultado da soma dos subtotais 11 relativo 
ao aspecto Qualidade e 5 do aspecto Aptidão. 
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A3: Percurso da Srª da Rocha 
 
     SCORE 
Nº Biótopos ≤ 5 ≤10 ≤20 3 
Representatividade Alta Média Baixa 1 
Fenologia Florística CI+PI PI CI 2 
Unidades de Paisagem ≤ 3 tipos ≤ 6 tipos ≤ 9 tipos 2 
Elementos Geológicos P A   1 
Qualidade 
Elem. Patrimoniais/Culturais P A   1 
    Subtotal 10 
Segurança S R IS 2 
Vulnerabilidade MV V PR 1 
Classificação L C   2 
Cooperação Institucional Sim Não   1 
Aptidão 
Viabilidade Roteiro Pref Vv InVv 1 
    Subtotal 7 
    TOTAL 17 
Quadro 5 – Quadro de caracterização do percurso A3. 
Qualidade 
O percurso A3 apresenta apenas três biótopos (Fig. 6), sendo que um deles (Biótopo 1), 
apresenta elevado valor representativo no contexto global do concelho, a par com o 
percurso A2. 
Predomina igualmente, em estrato arbustivo, o pinheiro (Pinus pinaster atlantica), o que lhe 
confere o mesmo carácter sempre verde e consequente qualidade paisagística 
(inclusivamente no Inverno) referida para A2. Em termos de unidades de paisagem 
salientam-se cinco principais: o rio Zêzere, o Pinhal Interior, as Minas da Panasqueira 
(visíveis para NE, a partir do Santuário da Srª da Rocha) e os casarios da Barroca do Zêzere 
e Dornelas do Zêzere. 
Em termos geológicos o percurso A3 encontra-se inserido na mesma unidade principal do 
“Complexo xisto-grauváquico”, referida para A2, mas neste caso há ainda a salientar uma 
outra unidade – Depósitos Aluvionares – que ocorre no vale do rio Zêzere. Estes depósitos 
são constituídos por areias, cascalheiras, silt e argila que posem ser facilmente observados 
no troço do percurso que é realizado junto ao rio (PDM, 1998).  
No que diz respeito a elementos Patrimoniais/Culturais realça-se que Barroca do Zêzere 
está classificada como Aldeia de Xisto, juntamente com outra aldeia do concelho do Fundão 
(Janeiro de Cima) e outras dos concelhos limítrofes. 
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Figura 6 - Representação esquemática do percurso pedestre A3. 
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Existem nesta localidade várias capelas. A capela de São Romão, construída no ano de 
1720, que se situa na parte Norte da povoação, a capela do Senhor da Agonia, construída 
em 1713, tida como a mais antiga desta freguesia e ainda a Capela de N.ª S.ª da Rocha, 
localizada num ponto sobranceiro da Barroca que se apresenta como um excelente 
miradouro para a região, com vista inclusivamente para as Minas da Panasqueira. 
Para além das já mencionadas capelas, existem ainda duas capelas particulares: a Capela 
de S. João, na entrada sul da povoação, que pertencia à antiga residência da Família Reis 
Trogal; e a capela anexa à Casa Grande, pertença dos herdeiros de António Rodrigues 
Fabião, mas que presentemente se encontram, praticamente abandonadas.  
A Zona do Rio Zêzere é igualmente um dos pontos fortes deste percurso, não só pela 
beleza natural que lhe está intrinsecamente associada, mas também porque é nas suas 
margens que se encontram as figuras rupestres do Poço do Caldeirão (na margem direita 
mais precisamente, daí que não sejam visíveis no percurso) datadas do período Paleolítico -
Idade da Pedra Antiga há cerca de 15.000 anos atrás. Inicialmente era objectivo fazer 
passar o percurso junto às figuras, no entanto, considerou-se que a pressão exercida nas 
mesmas poderia vir a ser exagerado, pelo que os visitantes interessados poderão solicitar 
na aldeia que alguém os acompanhe ao local para assim ficarem a conhecer estes 
elementos patrimoniais. 
No que ao artesanato diz respeito salientam-se as Pirogravuras, as Miniaturas em Madeira, 
as Rendas e os Bordados Regionais (CMF, 2007). 
Aptidão 
Ao percurso A3 conferiu-se o atributo Razoável, no que à Segurança diz respeito, pela 
mesma razão que foi atribuído ao A2. Neste caso, a via segue junto ao Zêzere em direcção 
ao Alqueidão da Serra. 
A Vulnerabilidade poderia estar associada, uma vez mais ao Biótopo 1, no entanto, também 
aqui não se prevê a abertura de novos caminhos o que garante à partida que o mesmo não 
deverá ser afectado. 
Ao contrário do A2, o percurso A3 apresenta uma classificação Linear, o que não sendo a 
melhor classificação não é totalmente negativo pois este percurso faz a ligação entre duas 
localidades, o que permite que os visitantes consigam transporte de regresso, via estradas 
municipais. Este percurso está igualmente na zona de acção da Pinus Verde – Associação 
de Desenvolvimento Florestal, o que é positivo pelas razões já explicitadas para A2. 
A integração deste percurso num Roteiro Natural a elaborar numa fase posterior não se 
apresenta como uma solução com interesse. 
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Scores 
O score total do percurso pedestre A3 é de 17, resultado da soma dos subtotais 10 relativo 
ao aspecto Qualidade e 7 do aspecto Aptidão. 
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B1: Percurso do Telhado 
 
     SCORE 
Nº Biótopos ≤ 5 ≤10 ≤20 2 
Representatividade Alta Média Baixa 1 
Fenologia Florística CI+PI PI CI 2 
Unidades de Paisagem ≤ 3 tipos ≤ 6 tipos ≤ 9 tipos 3 
Elementos Geológicos P A   2 
Qualidade 
Elem. Patrimoniais/Culturais P A   1 
    Subtotal 11 
Segurança S R IS 1 
Vulnerabilidade MV V PR 1 
Classificação L C   1 
Grau de Dificuldade Alto Médio Baixo 1 
Cooperação Institucional Sim Não   2 
Aptidão 
Viabilidade Roteiro Pref Vv InVv 3 
    Subtotal 9 
    TOTAL 20 
Quadro 6 – Quadro de caracterização do percurso B1. 
Qualidade 
O percurso B1 caracteriza-se pela presença de seis biótopos (Fig. 7), sendo que o Biótopo 
13 (Montado de Azinho (Quercus rotundifolia)) corresponde ao Habitat 6310 – Montados de 
Quercus spp. de folha perene - constante no Anexo B-I do Dec.-Lei n.º 49/2005. No entanto, 
este restringe-se a uma pequena área na zona norte do percurso. 
Ao longo do seu trajecto predominam, assim, o pinheiro (Pinus pinaster atlantica) e os 
arrelvados de gramíneas o que não garante uma elevada qualidade paisagística não só 
porque não representam biótopos com valor acrescido, mas também porque um incêndio 
recente conferiu um ar semi-desértico a esta zona. Apesar disso, existem zonas com 
interesse paisagístico, nomeadamente nos locais com vista para a Serra da Estrela e Serra 
da Gardunha. 
O percurso B1 insere-se do ponto de vista litológico num dos dois grupos complexos de 
rochas antigas muito fracturadas e erodidas que existem na Cova da Beira – Complexo 
Xisto-Grauváquico – tal como os percursos tratados anteriormente, no entanto, não existem 
estruturas muito conspícuas a salientar, pelo que se definiu o atributo Ausência no caso do 
critério Elementos Geológicos para este percurso. 
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Figura 7 - Representação esquemática do percurso pedestre B1. 
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Este é igualmente um percurso onde não sobressaem muitos elementos 
patrimoniais/culturais, para além dos que estão associados à freguesia do Telhado. Aqui são 
de referir a Igreja Matriz e a Roda do Oleiro, para além da Capela de N. Srª. da Rosa, da 
Capela de S. Bartolomeu, da Capela de Santa Luzia, da Capela de Srª. do Mosteiro e ainda 
das Fontes de Mergulho (CMF, 2007). 
Aptidão 
B1 é um percurso que não apresenta qualquer problema ao nível da Segurança. A 
Vulnerabilidade, que apenas estaria associada ao Biótopo 13, também não representa uma 
ameaça, uma vez que este representa uma estrutura consolidada, com espécimes de 
grande porte que devem ser protegidos, mas que não sofrerão consequências dado não 
haver necessidade de abrir novos caminhos. 
Trata-se de um percurso Circular, o que funciona como um ponto a favor deste percurso, 
uma vez que permite aos visitantes voltarem ao mesmo local sem terem, para isso, de 
percorrer o mesmo trajecto duas vezes. Uma vez mais, este facto traz benefícios não só 
para o visitante, mas também para a gestão do percurso em si, pois a pressão exercida no 
percurso é necessariamente menor. Não existe, no entanto uma grande viabilidade no que à 
cooperação institucional diz respeito, pois não existem nesta área entidades (à parte a Junta 
de Freguesia do Telhado, se assim o entender) que possam dinamizar o percurso. A 
integração deste percurso num possível Roteiro Natural apresenta-se como Preferencial. 
Scores 
O score total do percurso pedestre B1 é de 20, resultado da soma dos subtotais 11 relativo 
ao aspecto Qualidade e 9 do aspecto Aptidão. 
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B2: Percurso do Monte de São Brás 
 
     SCORE 
Nº Biótopos ≤ 5 ≤10 ≤20 2 
Representatividade Alta Média Baixa 1 
Fenologia Florística CI+PI PI CI 1 
Unidades de Paisagem ≤ 3 tipos ≤ 6 tipos ≤ 9 tipos 1 
Elementos Geológicos P A   2 
Qualidade 
Elementos 
Patrimoniais/Culturais P A   1 
    Subtotal 8 
Segurança S R IS 1 
Vulnerabilidade MV V PR 2 
Classificação L C   1 
Grau de Dificuldade Alto Médio Baixo 2 
Cooperação Institucional Sim Não   1 
Aptidão 
Viabilidade Roteiro Pref Vv InVv 1 
    Subtotal 8 
    TOTAL 16 
Quadro 7 – Quadro de caracterização do percurso B2. 
Qualidade 
Ao percurso B2 estão associados nove biótopos (Fig. 8), sendo que a dois deles (Biótopo 21 
e Biótopo 22) é conferido um maior valor representativo que garantiu a atribuição do atributo 
“Alta”, ao critério Representatividade. De facto, o valor do Biótopo 21 – Cerejal – deve-se à 
importância que a cereja e a paisagem dos cerejais em flor e fruto assumem para o 
concelho, que se apresenta como a Capital da Cereja do País. Já o Biótopo 22 corresponde 
ao Habitat 9260 – Florestas de Castanea sativa - constante no Anexo B-I do Dec.-Lei n.º 
49/2005, constituindo uma fonte de riqueza paisagística de elevado valor, especialmente no 
Outono. 
Este é um percurso que em termos de fenologia florística apresenta elevada riqueza, pois 
inclui o pinheiro (Pinus pinaster atlantica), que lhe confere o já referido carácter sempre 
verde e consequente qualidade paisagística mesmo no Inverno, mas também inclui as 
espécies caducas de Inverno, como os castanheiros (Castanea sativa), as cerejeiras 
(Prunus avium) e ainda os carvalhos (Quercus pyrenaica) cujo impacte paisagístico nas 
restantes estações do ano é de extrema relevância. Em termos de unidades de paisagem 
salientam-se para este percurso sete unidades principais: a Serra da Estrela a Cova da 
Beira, o Vale do Alcambar, o Pinhal Interior (já na descida para o Souto da Casa) e os 
casarios de Fundão, Alcongosta e Souto da Casa. 
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Figura 8 - Representação esquemática do percurso pedestre B2. 
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Do ponto de vista litológico a Gardunha compreende dois grupos de rochas, o 
metassedimentar correspondente ao Complexo Xisto-Grauváquico e outro de idade 
posterior denominado Granito das Beiras e o percurso incluí rochas metamórficas, mas 
principalmente ígneas – granitóides hercínicos.  
O percurso B2 é um percurso marcado equitativamente pelos valores natural, paisagístico e 
patrimonial/cultural. Neste âmbito toda a porção norte do percurso é dedicada ao património 
pois nela estão incluídas o Souto da Casa, a Aldeia Nova do Cabo, Aldeia de Joanes e o 
Fundão.  
No Souto da Casa realça-se a Igreja Matriz, as várias Capelas edificadas em toda a área da 
Freguesia, a Fonte do Meio,a  Fonte Funda, as Secadeiras do Carvalhal, as Casas Museu, 
os Lagares e Azenhas edificadas, reconstruídas ou em ruínas, bem como as casas 
existentes na Rua 5 de Outubro ou Rua da Costa (CMF, 2007).  
Na Aldeia Nova do Cabo salienta-se a Igreja Matriz, o Solar dos Condes de Tondela e 
Aragão, as Casas do Outeiro, do Terreiro, do Alvaêazere e de Nossa Senhora de Fátima. É 
ainda importante referir o artesanato, nomeadamente as Miniaturas em Madeira e Cortiça 
(CMF, 2007). 
A Aldeia de Joanes apresenta igualmente diversos elementos patrimoniais/culturais de 
elevado valor: a Igreja Matriz de traça românica (edifício classificado), que foi sofrendo ao 
longo dos tempos diversas intervenções e possui no seu interior duas relíquias - uma casula 
rara, dedicada a S. Pedro e uma custódia, ambas do século XVI. Esta povoação tem um 
interessante núcleo antigo onde existe um conjunto de casas quinhentistas e duas fontes de 
mergulho (edifícios classificados). Possui ainda as Capelas do Espírito Santo, S. Tiago, 
Senhora do Amparo, e de S. Sebastião. No que ao artesanato diz respeito é de referir as 
peças esculpidas em madeira (CMF, 2007). 
No que ao Fundão diz respeito, do desenvolvimento verificado no século XVI ficaram na 
cidade vários edifícios religiosos: a Capela de Nossa Senhora da Luz, que se localiza 
próximo de um cruzeiro quinhentista e sofreu remodelações no séc. XIX; a Capela de S. 
Francisco (1574) que possui no seu interior, retábulos em talha dourada e à frente um 
cruzeiro; o Convento de Santo António ou do Seixo que possui elementos decorativos 
renascentistas; o pelourinho (o pelourinho actual é uma construção do séc. XX e localiza-se 
no Largo do Município, próximo dos Paços do Concelho, tendo o original sido destruído em 
1882 e reconstruído apenas em utilizando o capitel original), a forca e a cadeia, que datam 
da época de auto-proclamação da povoação do Fundão a Vila, em 1580; a Igreja Matriz (no 
interior destaque para o altar-mor em talha barroca e para a pia batismal); a Igreja da 
Misericórdia (entre o seu espólio destacam-se a imagem de Ecce Homo (adquirido em 
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1656), relicário do século XVII, o retábulo do altar-mor de 1706, uma bandeira, uma tela 
pintada, uma custódia e uma imagem de João Batista Menino, do século XVIII); as capelas 
de São Miguel e São Sebastião;.o Chafariz do Espírito Santo (século XVIII e possui 
influências vernaculares); o Chafariz das Oito Bicas (Chafariz das Oito Bicas corresponde a 
um imóvel do séc. XIX, inserido nas tipologias do neo-clássico, com forma de coluna, quatro 
bicas, concha e tanque circular); o Edifício dos Paços do Concelho que foi construído no 
século XVIII e que se encontrando inserido nas tipologias neo-clássicas; o antigo Solar dos 
Condes de Vila Real que se localiza junto aos Paços do Concelho e que possui brasão; o 
Palácio da Tudela que se localiza na Praça Velha e que tem na fachada principal uma pedra 
de armas (CMF, 2007). 
Aptidão 
No que há Segurança diz respeito B2 é um percurso seguro, no entanto há que ter alguns 
cuidados ao nível da Vulnerabilidade. Isto porque embora o percurso tenha sido marcado 
seguindo caminhos já existentes, é importante garantir que não ocorre o alargamento do 
caminho existente. Esta não representa, apesar disso, uma razão por si só, para exclusão 
deste percurso. 
Trata-se ainda de um percurso Circular, o que tal como foi referido para os percursos A2 e 
B1 funciona como um ponto a favor deste percurso, mas que aqui ainda se revela mais 
importante dada a maior vulnerabilidade dos biótopos associados a este percurso, uma vez 
que se evita a pressão de percorrer o mesmo trajecto duas vezes.  
Existe elevada capacidade de resposta no que à cooperação institucional diz respeito, pois 
existem nesta área várias entidades (ADESGAR e Gardunha Viva) que podem dinamizar o 
percurso, no entanto a integração deste traçado num possível Roteiro Natural do concelho é 
inviável. 
Scores 
O score total do percurso pedestre B2 é de 16, resultado da soma dos subtotais 8 relativo ao 
aspecto Qualidade e 8 do aspecto Aptidão. 
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B3: Percurso da Gardunha 
 
     SCORE 
Nº Biótopos ≤ 5 ≤10 ≤20 2 
Representatividade Alta Média Baixa 1 
Fenologia Florística CI+PI PI CI 1 
Unidades de Paisagem ≤ 3 tipos ≤ 6 tipos ≤ 9 tipos 1 
Elementos Geológicos P A   1 
Qualidade 
Elem. Patrimoniais/Culturais P A   1 
    Subtotal 7 
Segurança S R IS 1 
Vulnerabilidade MV V PR 2 
Classificação L C   2 
Grau de Dificuldade Alto Médio Baixo 1 
Cooperação Institucional Sim Não   1 
Aptidão 
Viabilidade Roteiro Pref Vv InVv 1 
    Subtotal 8 
    TOTAL 15 
Quadro 8 – Quadro de caracterização do percurso B3. 
Qualidade 
O percurso B3 caracteriza-se tal como o B1 pela presença de seis biótopos (Fig. 9), sendo 
que o Biótopo 25 corresponde ao Habitat 4030 – Charnecas secas europeias - constante no 
Anexo B-I do Dec.-Lei n.º 49/2005, estendendo-se ao longo de grande parte do troço 
descendente da vertente norte da Gardunha. 
Tal como o B2, este é um percurso dominado por uma fenologia florística mista, com 
espécies Caducas de Inverno e Perenes de Inverno. Desta vez, não domina o Pinus 
pinaster atlantica, mas sim as charnecas secas e os matos de gramíneas, Calluna vulgaris, 
Pterospartum tridentatum e Cistus salvifolia, como representantes das espécies Perenes de 
Inverno. Já as espécies Caducas de Inverno dominam as mesmas que foram referidas para 
o percurso B2. Este facto, garante uma elevada qualidade paisagística, distinta da dos 
percursos anteriores que associada aos elementos paisagísticos macro (Alpedrinha, Serra 
da Estrela, Cova da Beira, Alcongosta, Campina de Castelo Branco e Marateca, Castelo 
Novo) confere a este percurso uma elevada importância paisagística. 
Tal como referido anteriormente, do ponto de vista litológico a Gardunha compreende dois 
grupos de rochas, o Complexo Xisto-Grauváquico e o Granito das Beiras. Este percurso 
para além das rochas metamórficas e ígneas, referidas para o B2, apresenta ainda uma orla  
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Figura 9 - Representação esquemática do percurso pedestre B3. 
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metamórfica na bordadura de massas graníticas e gratinóides que dão origem a corneanas 
e xistos mosqueados (ADESGAR, 2005). 
O património cultural e construído associado a este percurso é, tal como no B2, muito rico. 
Neste caso, o facto do percurso integrar as localidades de Castelo Novo (Aldeia Histórica) e 
Alpedrinha é por si só uma mais valia, mas existem outros elementos importantes tais como 
as Calçadas Romanas existentes na subida de Alpedrinha e descida para Alcongosta e 
também um pequeno troço na descida para Castelo Novo. 
Em Castelo Novo os elementos principais são: o Castelo, que segundo alguns autores terá 
sido mandado construir por D. Pedro Guterri primeiro alcaide de Castelo Novo (séc. XII) e 
que.é dos castelos da zona da raia; a Torre de Menagem ou Torre Sineira que se situa junto 
ao Castelo e que fazia parte do complexo defensivo de Castelo Novo; a Casa da Câmara ou 
Antigos Paços do Concelho, de estilo românico; o Chafariz da Praça ou das Três Bicas 
(XVIII), localizado na Praça dos Paços do Concelho, incrustado na frontaria da Casa da 
Câmara; o Pelourinho localizado igualmente na Praça dos Paços do Concelho, diz-se que é 
um dos mais curiosos do distrito, correspondendo a um pelourinho manuelino; o Chafariz da 
Bica localizado no largo da Bica, data do século XVIII; o Chafariz Fundeiro (século XIV), 
também conhecido por Chafariz d’El Rei, situa-se à entrada da povoação; a Igreja Matriz 
erguida em 1732; a Igreja da Misericórdia, do século XVII; a Capela de Santo António 
localiza-se na rua de Santo António, próximo dos antigos Paços do Concelho; a Capela de 
Santa Ana que remonta ao Século XVI XVII, situada perto da escola; a Capela de São Brás 
(século XVI) localizada junto ao ramal que liga Castelo Novo à EN18; a Lagariça, construída 
possivelmente no século VII-VIII, de arquitectura civil agrícola, e que representa uma 
construção escavada na rocha granítica, em forma de concha, com planta circular; a Forca, 
situada num local chamado cabeço da forca, é constituída por rochedos de forma irregular, 
que constituem uma espécie de plataforma em cuja base se encontram esculpidas duas 
caveiras e várias tíbias; escavações arqueológicas junto ao Castelo onde já foram 
encontradas peças de cerâmica do século XV-XVI e Cetis da mesma época; a Casa da 
Quinta do Alardo, também conhecida como Casa da Cerca ou Casa do Comendador, e que 
foi construída no século XVI; a Casa da Família Falcão ou solar D. Silvestre que se localiza 
no gaveto da Rua da Bica e Rua da Misericórdia; a Casa de Castelo Novo ou Casa de São 
Mateus, construída no século XVII e que se insere no estilo maneirista; o Solar da Família 
Gambôa (século XVIII), localizada nas proximidades dos Paços do Concelho; o Solar da 
Família Correia Sampaio, ou Quinta do Ouriço, do século XVIII; a Casa Sampaio Roquete 
(século XIX), localizada na entrada do aglomerado, próximo do chafariz Fundeiro; a Casa D. 
Luís de José Correia (século XIX-XX), construída no século XIX-XX (CMF, 2007).  
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No que diz respeito a Alpedrinha há a salientar os seguintes elementos: Chafariz D. João V, 
Palácio do Picadeiro, Pelourinho, Cruzeiro, Igreja Matriz, Igreja da Misericórdia, Capela do 
Anjo da Guarda, Capela do Menino de Deus, Capela do Mártir de São Sebastião, Capela de 
Santa Catarina (do Leão), Capela do Sr. da Oliveira, Capela do Espírito Santo, Capela de 
Santo António e os Paços do Concelho (CMF, 2007). 
Aptidão 
B3 é um percurso que não levanta questões relativamente à Segurança, mas dada a sua 
localização em plena Rede Natura 2000, com biótopos importantes para a conservação, é-
lhe conferido o atributo Vulnerável. Uma vez mais, os potenciais impactes gerados pelos 
turistas deverá ser controlado, principalmente pela manutenção da largura dos trilhos e 
caminhos já existentes.  
Ao contrário do anterior, este é um percurso Linear, mas que liga as localidades de Castelo 
Novo e Alpedrinha, cuja ligação por estrada é bastante directa e rápida. A possibilidade de 
integrar este percurso num eventual roteiro do concelho é nula, pelo que a única hipótese de 
se conhecer grande parte dos valores do mesmo é fazendo-o a pé, o que associado com a 
elevada capacidade de Cooperação Institucional (ADESGAR; Gardunha Viva; DECANO - 
Associação para o Desenvolvimento de Castelo Novo; ASCCN - Associação Sócio Cultural 
de Castelo Novo; LACN - Liga dos Amigos de Castelo Novo; Liga dos Amigos de 
Alpedrinha) ainda se pode tornar mais interessante.  
Scores 
O score total do percurso pedestre B3 é de 15, resultado da soma dos subtotais 7 relativo ao 
aspecto Qualidade e 8 do aspecto Aptidão. 
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C1: Percurso do Escarigo 
 
     SCORE 
Nº Biótopos ≤ 5 ≤10 ≤20 3 
Representatividade Alta Média Baixa 2 
Fenologia Florística CI+PI PI CI 2 
Unidades de Paisagem ≤ 3 tipos ≤ 6 tipos ≤ 9 tipos 2 
Elementos Geológicos P A   2 
Qualidade 
Elem. Patrimoniais/Culturais P A   1 
    Subtotal 12 
Segurança S R IS 1 
Vulnerabilidade MV V PR 1 
Classificação L C   1 
Cooperação Institucional Sim Não   2 
Aptidão 
Viabilidade Roteiro Pref Vv InVv 1 
    Subtotal 6 
    TOTAL 18 
Quadro 9 – Quadro de caracterização do percurso C1. 
Qualidade 
Nesta terceira zona, o percurso C1 apresenta cinco biótopos (Fig. 10), sem que nenhum 
deles corresponda a nenhum dos 10 Biótopos com maior valor. Como tal, e uma vez que 
apesar de não estarem representados esses 10 biótopos, estão presentes outros que 
integram espécies com interesse para a conservação (Quercus pyrenaica) considera-se 
para este percurso uma Representatividade Média. 
Este é um percurso dominado por uma fenologia florística onde predominam as espécies 
Perenes de Inverno, nomeadamente Pinus pinaster atlantica, Cistus ladanifer, Cytisus sp. e 
Acacia dealbata e Pterospartum tridentatum o que torna este percurso realizável e com 
interesse paisagístico ao longo de todo o ano. A nível paisagístico há ainda a salientar vistas 
de grande qualidade, principalmente nos pontos mais elevados do percurso, de onde se 
pode ver a Covilhã e Belmonte, a Serra da Estrela, a Cova da Beira, a Serra da Gardunha e 
as serranias de Penamacor. Outra unidade importante é a Barragem do Escarigo, localizada 
pouco depois da localidade com o mesmo nome. 
Do ponto de vista geológico trata-se de uma zona onde coexistem granitos e xistos, tendo 
estes surgido por metamorfismo de rochas sedimentares. Não existem, no entanto, 
elementos representativos ou facilmente identificáveis, pelo que se optou por defini-los como 
Ausentes. 
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Figura 10 - Representação esquemática do percurso pedestre C1. 
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Ao nível cultural e patrimonial existem apenas elementos associados à localidade do 
Escarigo, tais como a Igreja Matriz e o monumento ao Mártir S. Sebastião. A latoaria, as 
rendas e os bordados regionais são as formas de artesanato com maior expressão na 
região CMF, 2007). 
Aptidão 
O percurso C1 apresenta uma classificação Circular, não levantando quaisquer questões no 
que respeita à Segurança e Vulnerabilidade, o que não invalida que as preocupações com a 
manutenção da largura actual do caminho se mantenham.  
Tal como o percurso B1, o C1 dificilmente terá dinamização uma vez que não existem 
associações de desenvolvimento, nem qualquer colectividade que o possam fazer. 
Ressalva-se, apesar disso, a hipótese da Junta de Freguesia o poder fazer e assim 
conseguir um novo elemento de atracção turística, que não apenas os que estão associados 
ao património na aldeia propriamente dita. s de Castelo Novo e Alpedrinha, cuja ligação por 
estrada é bastante directa e rápida.  
Acresce que dificilmente este percurso poderia ser integrado, com os seus pontos de maior 
interesse (paisagísticos), no Roteiro Natural que tem vindo a ser mencionado. A opção de o 
classificar com Inviável para este Critério foi tomada, não só tendo em conta a acidentada 
morfologia do terreno, mas também a não introdução de uma pressão exagerada sobre este 
e outros percursos, naturalmente acrescida se o percurso for realizado com recurso a 
veículo motorizado. 
Scores 
O score total do percurso pedestre C1 é de 18, resultado da soma dos subtotais 12 relativo 
ao aspecto Qualidade e 6 do aspecto Aptidão. 
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C3: Percurso da Serra da Santinha 
 
     SCORE 
Nº Biótopos ≤ 5 ≤10 ≤20 1 
Representatividade Alta Média Baixa 1 
Fenologia Florística CI+PI PI CI 1 
Unidades de Paisagem ≤ 3 tipos ≤ 6 tipos ≤ 9 tipos 1 
Elementos Geológicos P A   1 
Qualidade 
Elem Patrimoniais/Culturais P A   1 
    Subtotal 6 
Segurança S R IS 1 
Vulnerabilidade MV V PR 2 
Classificação L C   2 
Cooperação Institucional Sim Não   2 
Aptidão 
Viabilidade Roteiro Pref Vv InVv 1 
    Subtotal 8 
    TOTAL 14 
Quadro 10 – Quadro de caracterização do percurso C3. 
Qualidade 
No que diz respeito ao percurso C3 foram identificados 17 biótopos (Fig. 11), dos quais 
quatro (Biótopos 8, 9, 12 e 13) garantem uma Representatividade “Alta”. Destes, o oito e o 
treze correspondem a habitats constantes no Anexo B-I do Dec.-Lei n.º 49/2005, 
respectivamente: o 9230 – Carvalhais galaico-portugueses de Quercus robur e Quercus 
pyrenaica; e o 6310 – Montados de Quercus spp. de folha perene.  
São este biótopos, compostos por espécies emblemáticas como Quercus pyrenaica, 
Quercus rotundifolia e Castanea sativa, que em conjunto com espécies Perenes de Inverno, 
como Pinus pinaster atlantica, Cistus ladanifer e ainda Cytisus sp., que fazem deste um 
percurso com interesse ao longo de todo o ano. O percurso C3 caracteriza-se por grande 
diversidade de biótopos uniformizados pelo elevado valor florístico, uma vez que, na sua 
grande maioria, integram espécies como Quercus sp. e/ou Castanea sativa (em associação 
com outras espécies). 
Foram ainda identificadas para este percurso sete unidades paisagísticas de nível macro: 
Barragem da Capinha, Covilhã e Belmonte, a Serra da Estrela, a Cova da Beira, a Serra da 
Gardunha e os casarios, Capinha e Peroviseu. A nível paisagístico há ainda a salientar 
vistas de grande qualidade, principalmente nos pontos mais elevados do percurso, de onde 
se pode ver a. Outra unidade importante é a Barragem do Escarigo, localizada a nordeste 
da localidade com o mesmo nome. 
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Figura 11 - Representação esquemática do percurso pedestre C3. 
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Tal como em C1, esta é uma zona onde, do ponto de vista geológico, coexistem granitos e 
xistos, que surgiram por metamorfismo de rochas sedimentares. Neste caso, dada a 
presença de afloramentos graníticos bastantes conspícuos, considerou-se como Presentes 
os elementos geológicos. 
Já no que diz respeito ao Património Histórico e Cultural existem vários elementos a ter em 
conta, começando pelas aldeias propriamente ditas. 
Na Capinha há a referir: a Pedra Aguda que representa um monólito granítico assente sobre 
um rochedo; o Barroco da Serra onde se pode observar o que resta de um túmulo como 
mais de 3500 anos; a Ponte sobre a ribeira da Meimoa, que possui bases estruturais 
romanas; a Igreja Paroquial, erguida nos primeiros anos da segunda metade do século XVI; 
a Capela de São Marcos; a Capela de Santo António, com o seu altar setecentista em talha 
pintada; a Ermida do Espírito Santo (finais do século XVI); a Fonte do Vale das Ovelhas, 
caracteriza-se pelo fornecimento de água com características acentuadamente férreas, que 
era tida como curativa de doenças intestinais; a Fonte de Grelhais; a Fonte de S. Pedro; a 
Fonte de Baixo; a Fonte de Cima; e o Chafariz dos Burros (CMF, 2007). 
No que ao artesanato diz respeito é importante mencionar as rendas e os bordados 
regionais (CMF, 2007). 
Quanto a Peroviseu salientam-se: a Igreja Matriz; as Capelas de São Romão, Espírito Santo 
e São Bartolomeu (Vales de Peroviseu); a Ponte Romana; os Passos; o Cruzeiro; exemplos 
diversificados de arquitectura de época; o lugar arqueológico "Túmulo dos Mouros", com os 
seus fragmentos de cerâmica de construção provenientes da estação romana da Romaxa, 
uma inscrição latina (Terminus Augustalis), datável do ano 4/5 dC., que demarcava o limite 
territorial entre duas civitates: a dos Igeditani e a dos Lancienses e ainda troços de estradas 
Romanas (CMF, 2007). 
A protuberância que o percurso faz na zona oeste conduz o turista ao Castro da Tapada das 
Argolas. Esta é a estação castreja de onde têm provindo maior número de materiais 
arqueológicos, desde machados de bronze a pontas de seta. A cronologia da Tapada das 
Argolas aponta para os finais do II Milénio ac/inícios do I Milénio aC, embora a ocupação 
humana do sítio possa remontar a finais do III Milénio aC (CMF, 2007). 
As estruturas defensivas do povoado coexistem com outros alinhamentos de pedra, sendo 
que não há muito tempo, ainda eram visíveis restos de edifícios de planta circular.  
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Aptidão 
O percurso C3 liga as povoações de Peroviseu e Capinha, recebendo desta forma a 
classificação Linear. A segurança não se encontra comprometida, no entanto, a 
vulnerabilidade recebe um score 2 dada a presença de biótopos que importa conservar. 
Apesar do seu valor é um percurso que sofre do mesmo problema do C1 relativamente à 
Cooperação Constitucional, pois não se prevê a sua dinamização, a não ser pelas 
respectivas Juntas de Freguesia.  
Considera-se ainda totalmente inviável a sua integração no Roteiro Natural, pois a 
morfologia do terreno não permite que uma viatura familiar e até mesmo algumas todo-o-
terreno, consigam chegar a pontos de interesse como o Castro, ou o ponto mais alto do 
percurso, onde se consegue ter as panorâmicas mais interessantes, tanto para a Cova da 
Beira como para a Serra da Estrela. 
Scores 
O score total do percurso pedestre C3 é de 14, resultado da soma dos subtotais 6 relativo 
ao aspecto Qualidade e 8 do aspecto Aptidão. 
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D1: Percurso da Mata da Rainha 
 
     SCORE 
Nº Biótopos ≤ 5 ≤10 ≤20 2 
Representatividade Alta Média Baixa 2 
Fenologia Florística CI+PI PI CI 1 
Unidades de Paisagem ≤ 3 tipos ≤ 6 tipos ≤ 9 tipos 3 
Elementos Geológicos P A   1 
Qualidade 
Elem.Patrimoniais/Culturais P A   1 
    Subtotal 10 
Segurança S R IS 1 
Vulnerabilidade MV V PR 1 
Classificação L C   1 
Cooperação Institucional Sim Não   2 
Aptidão 
Viabilidade Roteiro Pref Vv InVv 2 
    Subtotal 7 
    TOTAL 17 
Quadro 11 – Quadro de caracterização do percurso D1. 
Qualidade 
O percurso D1 caracteriza-se pela presença de dez biótopos (Fig. 12), que tal como o C1 
não garantem mais do que uma Representatividade média a este percurso. 
Trata-se de um percurso onde dominam os pastos e a paisagem agrícola, a par com zonas 
cujos Biótopos (32, 40 e 41) integram a espécie Quercus coccifera que não tinha surgido até 
aqui. Não integra nenhum dos biótopos que garantem a Representatividade Alta, mas todos 
são compostos, entre outras, por espécies como Quercus rotundifolia e o próprio Quercus 
coccifera, que garantem a Representatividade Média. A estes valores florísticos associam-
se fenologias de ambos os tipos, representadas pelos Quercus sp., pelo Pinus pinaster 
atlantica, Cytisus sp., Eucalyptus globulus e até mesmo pelos pastos no caso da fenologia 
Perenes de Inverno e pelas espécies agrícolas, no caso da fenologia Caducas de Inverno. 
Os elementos paisagísticos que se destacam são a Gardunha, a Campina de Castelo 
Branco e o casario de Matas da Rainha. 
Em termos geológicos os percursos da Zona D encontram-se inseridos na unidade principal 
do “Maciço Granítico de Castelo Branco” que inclui granitos porfiróides de grão grosseiro e 
que no caso do percurso D1 surgem à superfície sob a forma de afloramentos, alguns com 
dimensões consideráveis. 
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Figura 12 - Representação esquemática do percurso pedestre D1. 
Mata da 
Rainha 
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Os valores patrimoniais/culturais restringem-se à localidade de Mata da Rainha, sendo de 
salientar: a Igreja Matriz da Mata da Rainha, construída em 1891; o Campanário (1891); e 
as Sepulturas Antropomórficas (CMF, 2007). 
Aptidão 
Sendo um percurso Circular, que não coloca problemas relativamente à Segurança e à 
Vulnerabilidade, o percurso D1 a sua implementação poderia ser vantajosa. Contrapõe que 
não existe facilidade no que respeita à Cooperação Institucional e ainda que este percurso 
ou os seus valores mais importantes poderiam facilmente ser incluídos num Itenerário do 
Roteiro Natural a elaborar.  
É, no entanto, um percurso que, salvaguardando as espécies mais emblemáticas como os 
Quercus sp. e evitando o alargamento dos caminhos, poderá permitir agradáveis passeios. 
Scores 
O score total do percurso pedestre D1 é de 14, resultado da soma dos subtotais 6 relativo 
ao aspecto Qualidade e 8 do aspecto Aptidão. 
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D2: Percurso de Vale de Prazeres 
 
     SCORE 
Nº Biótopos ≤ 5 ≤10 ≤20 1 
Representatividade Alta Média Baixa 1 
Fenologia Florística CI+PI PI CI 1 
Unidades de Paisagem ≤ 3 tipos ≤ 6 tipos ≤ 9 tipos 3 
Elementos Geológicos P A   1 
Qualidade 
Elem. Patrimoniais/Culturais P A   1 
    Subtotal 8 
Segurança S R IS 1 
Vulnerabilidade MV V PR 1 
Classificação L C   1 
Cooperação Institucional Sim Não   2 
Aptidão 
Viabilidade Roteiro Pref Vv InVv 2 
    Subtotal 7 
    TOTAL 15 
Quadro 12 – Quadro de caracterização do percurso D2. 
Qualidade 
O percurso D2 inclui oito biótopos (Fig. 13), sendo que um deles (Biótopo 33), apresenta 
elevado valor representativo no contexto global do concelho, correspondendo ao habitat 
6310 - Montado de Quercus suber - constante no Anexo B-I do Dec.-Lei n.º 49/2005. 
Este Biótopo domina a zona sul do percurso, conferindo-lhe a característica paisagem dos 
montados de sobro. No restante traçado a fenologia florística é mista, com espécies 
Caducas de Inverno (essencialmente agrícolas) intercaladas com espécies Perenes de 
Inverno, como Pinus pinaster atlantica, Cytisus sp. e Cistus ladanifer.  
Em termos de unidades de paisagísticos há a salientar três unidades principais: a Serra da 
Gardunha, a Campina de Castelo Branco e o casario de Vale de Prazeres. 
Tal como referido para D1, geologicamente D2 encontra-se inserido na unidade principal do 
“Maciço Granítico de Castelo Branco” que inclui granitos porfiróides de grão grosseiro (PDM, 
1998) e que, também aqui, surgem à superfície sob a forma de afloramentos, alguns com 
dimensões consideráveis. 
No que diz respeito a elementos Patrimoniais/Culturais realça-se o património de Vale de 
Prazeres, nomeadamente: a Igreja Matriz; a capela de N. Srª das Preces; a capela do 
Espírito Santo; a Torre Sineira; as casas brasonadas; e ainda os diversos fontanários. 
Quanto ao artesanato salientam-se os bordados de Castelo Branco e as rendas (CMF, 
2007). 
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Figura 13 - Representação esquemática do percurso pedestre D2. 
Vale de 
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Aptidão 
D2 é mais um dos percursos classificados como Circular e cujos restantes atributos se 
repetem do percurso D1. Assim, sendo um percurso Seguro e sem questões problemáticas 
ao nível da Vulnerabilidade, a não ser com a não destruição de exemplares de Quercus sp. 
(o que não tem justificação para acontecer, uma vez que não há necessidade de abertura de 
novos caminhos), o D2 é prejudicado apenas pela falha na Cooperação Institucional, sendo 
que o seu potencial para ser incluído no Roteiro Natural do Concelho do Fundão não é de 
desprezar, mas não será a solução ideal, pois haveria valores que não poderiam ser 
desfrutados da mesma forma. 
Scores 
O score total do percurso pedestre D2 é de 15, resultado da soma dos subtotais 8 relativo 
ao aspecto Qualidade e 7 do aspecto Aptidão. 
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D3: Percurso da Marateca 
 
     SCORE 
Nº Biótopos ≤ 5 ≤10 ≤20 3 
Representatividade Alta Média Baixa 1 
Fenologia Florística CI+PI PI CI 2 
Unidades de Paisagem ≤ 3 tipos ≤ 6 tipos ≤ 9 tipos 3 
Elementos Geológicos P A   2 
Qualidade 
Elem. Patrimoniais/Culturais P A   1 
    Subtotal 12 
Segurança S R IS 1 
Vulnerabilidade MV V PR 2 
Classificação L C   2 
Cooperação Institucional Sim Não   2 
Aptidão 
Viabilidade Roteiro Pref Vv InVv 2 
    Subtotal 9 
    TOTAL 21 
Quadro13 – Quadro de caracterização do percurso D3. 
Qualidade 
O percurso D3 caracteriza-se por apresentar um baixo número de biótopos (apenas quatro), 
de entre os quais há a salientar os Biótopos 12 e 35. O Biótopo 12 por integrar espécies 
importantes para a conservação como o Quercus pyrenaica e o Quercus rotundifolia e o 
Biótopo 35 por estar associado a uma albufeira de grandes dimensões cujas margens, na 
zona de passagem do percurso, não se encontram artificializadas, facilitando a observação 
e potenciando a presença de espécies limícolas. 
A fenologia florística apresenta-se essencialmente com carácter Perene de Inverno, uma 
vez que a paisagem agrícola se sobrepõe largamente à extensão de biótopos Perenes de 
Inverno como é o caso do Biótopo 12, pelo que a qualidade paisagística no Inverno será 
bastante comprometida. Ao nível macro, os valores paisagísticos a salientar são: a 
Gardunha, a Campina de Castelo Branco e o casario da Soalheira. 
Ao contrário de D1 e D2 e apesar de se localizar numa zona com características geológicas 
semelhantes às destes percursos, o D3 não apresenta estruturas com conspicuidade 
suficiente para serem tidas em conta, pelo que se definiu como Ausente o Atributo para o 
Critério Elementos Geológicos.  
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Figura 14 - Representação esquemática do percurso pedestre D3. 
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Neste caso, o Património Construído e Cultural resume-se, uma vez mais ao que está 
associado à localidade de Soalheira. Ou seja: uma sepultura antropomórfica escavada na 
rocha; a Fonte do Goducho; a Fonte do Lavarinto; o Chafariz de Santo António; o Chafariz 
de São João; e o Chafariz do Curral (CMF, 2007). 
Aptidão 
Neste percurso a Segurança não se encontra comprometida, no entanto, a Vulnerabilidade 
recebe um score 2, dada a presença de biótopos que importa conservar, nomeadamente a 
albufeira. No entanto, o impacte dos turistas não deverá acrescer significativamente ao que 
já existe, pois no troço que passa na Marateca o percurso faz-se momentaneamente por 
estrada asfaltada, o que implica que este impacte seja desprezável quando comparado com 
os que é causado pela estrada. 
O percurso é beneficiado por ser Circular e por garantir Segurança, mas tem como pontos 
negativos o problema da falta de Cooperação Institucional, problema que poderá ser 
ultrapassado pela inclusão dos valores mais importantes no eventual Roteiro Natural do 
Concelho, apesar de grande parte do traçado do percurso não poder ser incluído. 
Scores 
O score total do percurso pedestre D3 é de 18, resultado da soma dos subtotais 10 relativo 
ao aspecto Qualidade e 8 do aspecto Aptidão. 
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4.3 – FASE 4 
Os resultados da Fase 4 prendem-se com a apresentação dos valores que saem da 
normalização dos scores de forma a evitar a sobreponderação de algum Critério sobre 
outro, recorrendo-se para isso à fórmula (Figueiredo, 1996): 
 
St = S1/x + S2/y 
 
(em que, St corresponde ao score total dos aspectos qualidade e aptidão conjugados; S1 corresponde ao 
somatório dos scores dos 6 critérios (X) que são associados ao aspecto Qualidade; S2 corresponde ao 
somatório dos scores dos 5 critérios (y) que são associados ao aspecto Aptidão) 
Assim tem-se: 
 
 
Quadro 14 – Apresentação dos valores de score conjugados (St) e dos scores 
ponderados para a Qualidade (S1). A laranja estão marcados os valores mais 
elevados para St e S1 e a verde os mais baixos para St e S1. 
 
De forma a dar continuidade à estrutura apresentada no Capítulo 3, no que refere à Fase 4, 
seguir-se-á o seguinte encadeamento para o processo de selecção: 
1. Selecção iterativa para definição dos locais onde ocorrem os elementos mais 
relevantes com interesse para serem integrados numa rede de percursos pedestres 
interpretativos do concelho – Avaliada no capítulo de Discussão. 
 
2. Exclusão dos percursos com valores de score conjugados mais altos (St): 
• Percurso D3 – Marateca, com um St = 3,80 
• Percurso B1 – Telhado, com um St = 3,63 
 
  A2 A3 B1 B2 B3 C1 C3 D1 D2 D3 
St 2,83 3,07 3,63 2,93 2,50 3,20 2,60 3,07 2,73 3,80 
S1 1,83 1,67 1,83 1,33 1,17 2,00 1,00 1,67 1,33 2,00 
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3. Exclusão dos percursos com valores de score de qualidade mais altos (S1); 
• Percurso C1 – Escarigo, com um S1 = 2,00 
• Percurso B1 – Telhado, com um S1 = 2,00 
 
4. Selecção dos percursos com top scores de qualidade (S1); 
• Percurso C3 – Serra da Santinha, com S1 = 1,00 
• Percurso B3 – Gardunha, com um S1 = 1,17 
• Percurso B2 – Monte de São Brás e Percurso e Percurso D2 – Vale de Prazeres, 
com um S1 = 1,33 
 
5. Aos percursos remanescentes, com valores de score intermédios, é conferido o 
estatuto de complementar: 
• Percurso A2 – Bogas de Cima 
• Percurso A3 – Srª da Rocha 
• Percurso D1 – Mata da Rainha 
• Percurso D2 – Vale de Prazeres 
 
Deste processo sai o seguinte resultado:  
 
 
Percursos Seleccionados A2 A3 B2 B3 C1 C3 D1 D2 
Percursos Excluídos B1 D3             
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4.4 – FASE 5 
Após definição dos percursos que irão integrar a Rede de Percursos Pedestres 
Interpretativos do concelho do Fundão procedeu-se à elaboração de uma proposta de linhas 
orientadoras para os materiais de interpretação.  
Tendo em conta que, de todos os materiais referidos na Metodologia, os panfletos são os 
que envolvem uma maior quantidade de informação optou-se pela elaboração cuidada 
destes, devendo os restantes seguir a mesma linha. Há, no entanto outras recomendações 
a fazer no que respeita aos restantes materiais, caso estes venham a ser realizados: 
• O Livrete deverá servir como um guia enquadrador, com o qual o turista poderá 
decidir qual o percurso que prefere realizar e quais as indicações que deve 
seguir, quer sejam de segurança, quer sejam de boa conduta; 
• As Placas Indicativas, tal como referido anteriormente, deverão seguir o 
estipulado pela Federação de Campismo e Montanhismo de Portugal; 
• Os Painéis Informativos deverão ser colocados no início de cada percurso, 
fornecendo informações gerais sobre o mesmo; 
• Os Painéis de interpretação Ambiental deverão ser colocados ao longo dos 
percursos, sempre se mostrar importante realçar algum aspecto dos mesmos 
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5 - DISCUSSÃO 
5.1 – AVALIAÇÃO E SELECÇÃO DOS PERCURSOS PEDESTRES 
O ecoturismo, como forma de turismo sustentável, começa hoje a ser tido em conta como 
ferramenta a utilizar no âmbito não só de crescimento económico, como de enriquecimento 
do património natural, construído e cultural e até como ferramenta de apoio ao ordenamento 
do território.  
É um facto que o ecoturismo, tendo por base os três pilares da sustentabilidade – ambiental, 
económico e social – representa um meio de gestão por excelência da vertente ambiental, 
sem que para isso tenha de descurar as restantes duas vertentes, pelo contrário. De facto, 
todas as formas de ecoturismo, para serem consideradas como tal, têm necessariamente 
que garantir que os valores naturais, quer sejam florísticos, faunísticos, paisagísticos, ou 
geológicos, sirvam os turistas no seu desejo de conhecimento e contemplação, mas que em 
simultâneo, sejam preservados para que possam continuar a cumprir o seu papel na 
estrutura ecológica e também o seu papel como veículos de conhecimento sobre o passado, 
o presente e até o futuro.  
Considerando que os ecoturistas só o são por terem uma filosofia de visitação responsável, 
os valores (e aqui não se diferenciam os naturais dos patrimoniais e culturais) deverão 
sofrer o mínimo de impactes possível e deverão ser monitorizados de forma a garantir que 
eventuais perdas sejam controladas. E a verdade é que esta não é apenas a resposta para 
a conservação dos bens pelo seu valor intrínseco, esta é a resposta para a sustentabilidade 
económica do projecto ecoturístico, garantindo assim a força do segundo pilar da 
sustentabilidade. 
Este é um ponto incontornável. Por mais que a consciencialização ecológica esteja a 
crescer por todo o mundo, a verdade é que se um projecto não for economicamente viável, 
nunca irá ser implementado. Ora entra-se assim num ciclo vicioso, pois se o princípio básico 
do ecoturismo, tal como definido pela IUCN, assenta na visitação a áreas naturais 
relativamente pouco perturbadas, com o objectivo de desfrutar e apreciar a Natureza (assim 
como qualquer elemento cultural, passado ou presente), se estas áreas deixarem de ser 
pouco perturbadas e sofrerem uma pressão exagerada que as degrade, perde-se o núcleo 
do negócio e com ele a viabilidade económica que o sustenta. Por outro lado, se a 
“exploração” dos recursos turísticos for feita de forma sustentada, em respeito pelas 
fenologias de espécies, pela não invasão do espaço de conforto de espécies animais, pelo 
seguimento de procedimentos de boas práticas definidos para as actividades realizadas na 
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Natureza, garante-se o cumprimento da segunda parte da definição de Ecoturismo da IUCN, 
ou seja promove-se a conservação, provocando baixos níveis de impactes negativos, 
beneficiando activamente a envolvente socio-económica das populações. 
E é aqui que entra o terceiro pilar da sustentabilidade, o pilar que garante que a população 
da área de envolvência de determinado projecto ecoturístico beneficie, directa ou 
indirectamente, com a implementação desse projecto, quer seja com a criação de novos 
postos de trabalho, com o desenvolvimento de actividades económicas locais, como seja o 
artesanato, ou até pela alocação de que uma parte dos lucros no melhoramento da 
qualidade de vida dessas populações. 
Ora este é o princípio que é defendido pelo Plano Nacional de Turismo de Natureza (PNTN) 
e que por associação lógica de ideias se deve estender às restantes Áreas Classificadas 
(como é o caso da Rede Natura 2000) e outras zonas de interesse natural e patrimonial. O 
PNTN prevê, de facto, que estas zonas se autofinanciem, ao mesmo tempo que promovem 
o desenvolvimento local e a conservação da Natureza. Consegue-se, deste modo, que os 
turistas apreciem as actividades na Natureza, ao mesmo tempo que criam aporte monetário 
nas zonas onde se inserem os projectos e acima de tudo, que se fomenta a sensibilização 
para as questões ambientais, dando a conhecer aos turistas as espécies, os habitats e os 
seus graus de vulnerabilidade e ainda as terras, as gentes e os seus costumes, dando uso à 
máxima do conhecer para preservar, 
Tendo assim por base os princípios que regem a filosofia do ecoturismo, existe um sem 
número de projectos e actividades que se podem realizar em zonas naturais, sem que no 
processo sejam provocados danos e perdas, muitas vezes associadas às formas de turismo 
de massas. 
De entre os projectos ecoturísticos com potencial de aplicação em Portugal podem referir-
se:  
• Birdwatching, nas diversas ZPE (Zonas de Protecção Especial criadas ao âmbito 
das Directivas Aves e Habitats – 74/409/EEC e 92/43/CEE – transpostas para o 
direito nacional pelo Dec.-Lei n.º 140/99, de 24 de Abril) existentes por todo o 
país, das quais se destacam a título de exemplo, a ZPE de Castro Verde e a ZPE 
do Estuário do Tejo, a primeira para garantir a protecção de aves estepárias 
(como a Otix tarda) e a segunda de aves limícolas (como o Phoenicopterus sp.);  
• Whalewatching/dolphinwatching, fortemente implementado no arquipélago dos 
Açores, principalmente no grupo Central, para observação de inúmeras espécies 
de cetáceos (Physeter macrocephalus, Delphinus delphis, Tursiops truncatus, 
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entre outras) e também no Estuário do Sado, aplicado à população de golfinho-
roaz (Tursiops truncatus) aí residente; 
• Desportos na Natureza, como seja a canoagem, rafting, vela, windsurf, btt ou até 
pedestrianismo, que na Rede Nacional de Áreas Protegidas (RNAP), por 
obrigatoriedade legal (Decreto Regulamentar n.º 18/99, de 27 de Agosto, alterado 
pelo Decreto Regulamentar n.º 17/2003, de 10 de Outubro), deverão ser 
ordenadas por um instrumento a que se deu a designação de “Carta de Desporto 
de Natureza”. Apesar da figura legal “Carta de Desporto de Natureza” apenas 
poder ser aplicada à RNAP, não implica que as restantes Zonas Classificadas e 
até outras zonas de interesse, não possam e devam seguir os mesmos 
princípios. 
• Roteiros Naturais, que direccionem o turista na sua visita aos locais, fornecendo 
informações úteis, como indicações de distâncias, do código de conduta e acima 
de tudo interpretando ambientalmente os itinerários que lhe estão associados. 
• Redes de Percursos Pedestres Interpretativos, para as quais e uma vez mais, a 
interpretação é essencial para garantir que o conhecimento sobre o que se visita 
possa evitar a displicência, que ainda hoje é causa de danos no património 
natural e construído. Estas redes podem assumir um âmbito municipal (como é o 
caso apresentado no presente trabalho), mas também intermunicipal, com 
recurso a Grandes Rotas que permitam a definição de percursos que percorram 
distâncias superiores a 30 km. 
 
De entre estas possibilidades, às quais se poderiam acrescentar outras, optou-se pela 
aplicação ao concelho do Fundão de uma Rede de Percursos Pedestres Interpretativos, 
definida de forma estruturada, com base na utilização de critérios e indicadores que 
permitam a sua definição seguindo princípios de Qualidade e Aptidão.  
A escolha do referido concelho deveu-se, em primeira instância ao conhecimento prévio do 
terreno, em associação com o reconhecido potencial da zona, quer pela proximidade à 
Serra da Estrela, que confere um enquadramento paisagístico único, quer pela presença do 
Sítio de Interesse Comunitário da Serra da Gardunha (PTCON028), classificado pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 142/97 de 28 de Agosto, e ainda pelos valores 
patrimoniais e culturais que lhe estão associados. Além disso, não existem neste concelho 
percursos pedestres definidos, pelo que o presente trabalho poderá vir a criar uma mais-
valia turística para o concelho. 
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Foi com base neste conhecimento pré-adquirido do concelho, da análise dos ortofotomapas 
e de pesquisa bibliográfica, que foram definidas quatro Zonas que dividem o concelho de 
acordo com as suas diferentes características paisagísticas, geomorfológicas, ecológicas e 
histórico-culturais. Esta divisão por zonas teve como objectivo direccionar o estudo e assim, 
facilitar a definição a priori dos 12 percursos pedestres (3 por zona) que foram alvo do 
processo de selecção. 
Assim, tal como referido no Capítulo 4, a Zona A, correspondente à região Oeste do 
concelho, é marcada pelo relevo acidentado e pela presença do Rio Zêzere. O Pinhal (Pinus 
pinaster atlantica) e os Matos de Urze (Erica lusitanica) e Calluna vulgaris dominam 
floristicamente a zona, o que favorece a criação de percursos pedestres, pelo carácter 
sempre verde que lhe está associado ao longo de todo o ano. A diferenciação relativamente 
às restantes zonas faz-se ainda graças às características geológicas que a definem, uma 
vez que ao contrário do resto do concelho esta zona é caracterizada pela presença marcada 
do xisto em detrimento do granito.  
A importância da zona A é ainda incrementada por ser aqui que se localizam as Aldeias de 
Xisto (Barroca do Zêzere e Janeiro de Cima) e as Pinturas Rupestres nas margens do rio 
Zêzere. 
A Zona B, por seu lado, localiza-se na área central do concelho e integra a sede do 
município, o Fundão. Engloba grande parte da Cova da Beira e da Serra da Gardunha, pelo 
que a morfologia do terreno alterna entre zonas de planície e zonas de relevo acidentado. 
Nesta zona sobressai uma área classificada como Rede Natura 2000 correspondente ao 
Sítio Serra da Gardunha cujas características ecológicas e paisagísticas lhe conferem um 
valor que foi tido em conta ao longo de todas as fases deste processo de análise e selecção. 
É ainda nesta Zona que se localiza a Aldeia Histórica de Castelo Novo e a Vila de 
Alpedrinha, cujo património edificado e integração no meio envolvente se revelam de grande 
interesse. 
A Zona C, localizada na região nordeste do concelho, a norte da Zona D, é tal como a Zona 
A, marcada pela orologia acidentada cuja referência principal é a Serra da Santinha. No 
sopé sul desta serra, cujos afloramentos rochosos lhe conferem um ar agreste, situam-se as 
freguesias de Capinha e Peroviseu. Nesta serra estão identificados dois Castros – o Castro 
da Tapada das Argolas e o Castro da Cabeça Gorda. 
Continuando para noroeste existem outras duas freguesias, Salgueiro e Escarigo, que em 
conjunto com o lugar das Quintãs formam os chamados Três Povos. No ponto mais elevado 
desta área obtém-se uma vista abrangente sobre a Cova da Beira (a Sul) e sobre os 
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concelhos da Covilhã e Belmonte e Serra da Estrela, a Norte. Está descrito para esta zona o 
Castro dos Três Povos. 
Por último definiu-se a quarta zona, a Zona D, que corresponde à área mais a sul do 
concelho do Fundão. Marcada por uma profunda ruralidade, é precisamente este facto que 
lhe confere o seu carácter. Os olivais, zonas de pasto e montados de sobro caracterizam-na, 
sendo que qualquer percurso aqui definido terá ainda como pano de fundo a vertente sul da 
Serra da Gardunha. Outro elemento importante da Zona D é a barragem da Marateca que 
constitui um dos limites do concelho fazendo fronteira com Castelo Branco e que se 
apresenta como uma boa localização para observação de aves limícolas. 
Ao processo de definição das quatro zonas seguiu-se a demarcação dos potenciais 
percursos a integrar na Rede de Percursos Pedestres Interpretativos do Concelho do 
Fundão, para a qual se teve em conta não só as características distintivas de cada zona, 
como também a existência de caminhos ou trilhos já abertos, de forma a que os percursos 
não obrigassem à abertura de novos troços em zonas não perturbadas. No entanto, dado o 
elevado número de caminhos florestais existentes por todo o concelho, a integração dos 
percursos com esses caminhos não levantou quaisquer dificuldades. 
Foram assim marcados 12 percursos pedestres (fig. 4) que foram alvo de análise cuidada no 
que aos Aspectos Qualidade e Aptidão diz respeito, análise essa que será explanada de 
seguida e cuja base (Critérios, Atributos e respectivos scores) pode ser analisada no Quadro 
1. 
Mas antes, é ainda importante referir que os percursos receberam uma designação de 
acordo com a letra da Zona na qual estão inseridos (A, B, C ou D) a par com um número 1, 
2 ou 3.  
Cumprida a primeira fase definida na metodologia deste trabalho, deu-se início às Fases 2 e 
3, que apesar de serem fases distintas apresentam carácter complementar. Desta forma, 
com os dados recolhidos no trabalho de campo, apoiados em bibliografia alusiva à região, 
procedeu-se à exclusão de percursos que, no que respeita ao Aspecto Aptidão, apresentam 
um comportamento constraint para um de dois dos seus Critérios de avaliação (Segurança 
ou Vulnerabilidade). Verificou-se assim que os percursos A1 e C2 apresentam um 
comportamento constraint para o Critério Segurança, ambos pelo lado negativo, mas em 
nenhum dos percursos se observou um comportamento constraint positivo, que aconteceria 
se algum deles integrasse um biótopo demasiado vulnerável, que conduzisse à necessidade 
da sua exclusão. 
No caso de A1, o factor limitante é representado pela existência no percurso de um troço de 
estrada alcatroada, que, no caso de não exclusão, comprometeria não só a segurança dos 
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eventuais turistas, mas também a qualidade paisagística do percurso. No que respeita ao 
percurso C2, o elemento que lhe confere o comportamento constraint é uma linha de alta 
tensão que acompanha grande parte do troço descendente (porção mais a oeste) do 
mesmo. Este é um facto que não poderia passar sem ser ressalvado, pois se uma linha de 
alta tensão à distância é já um elemento dissonante, quando se localiza e acompanha um 
percurso pedestre passa a ser não só dissonante como também fonte de eventual perigo 
para os visitantes. 
Quanto a comportamentos constraint associados a elementos que pela sua raridade importa 
conservar, não foram observados em nenhum dos percursos analisados. O ponto mais 
sensível no que à conservação da natureza diz respeito, está relacionado com a localização 
das populações da espécie endémica Asphodelus bento-rainhae, espécie classificada como 
prioritária pelo Dec.-Lei n.º49/2005, de 24 de Fevereiro, onde consta nos Anexos II e IV. No 
entanto, e apesar do percurso B2 integrar zonas daquele que está descrito como o habitat 
de excelência desta espécie (carvalhais e castinçais), houve a preocupação de que os 
caminhos escolhidos não passassem na proximidade desta colónias, isto porque, dada a 
sua vulnerabilidade e pressões a que estas já se encontram sujeitas (nomeadamente pela 
expansão desregrada dos cerejais) não se considerou benéfico sujeitá-las a outra que, por 
melhor intenção que lhe esteja associada, poderia sempre causar situações de stress 
desnecessárias. A não integração da Asphodelus bento-rainhae no percurso não invalida, 
no entanto, que esta seja uma espécie cujo valor deve ser dado a conhecer a todos os que 
visitam a Gardunha, pelo que se revela essencial a introdução de uma referência 
fundamentada nos materiais de divulgação, nomeadamente no panfleto e painel informativo 
do percurso B2. 
Excluíram-se, deste modo os percursos A1 e C2, que se perdem por questões ligadas à 
segurança, mas cujos valores não deverão ser esquecidos no caso vir a ser elaborado o 
Roteiro Natural do Concelho do Fundão. 
A fase seguinte, correspondente à Fase 3, diz respeito à caracterização dos percursos, 
tendo uma vez mais sido realizada com base nos elementos recolhidos no trabalho de 
campo. Esta caracterização incidiu particularmente na estrutura ecológica que os define, 
enriquecida pela presença de valores geológicos, paisagísticos, históricos e culturais, sendo 
que foi esta caracterização que serviu de base aos cálculos realizado na Fase 4. Nos 
Quadros 4 a 13 encontram-se sistematizadas as principais características dos percursos, 
seguidos da descrição e explicação mais detalhada dessas mesmas características. Já as 
Figuras 5 a 14 correspondem às representações gráficas de cada percurso, acompanhadas 
da respectiva legenda de biótopos, escala e ainda valores paisagísticos e patrimoniais mais 
relevantes. 
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Tal como referido anteriormente, com os resultados obtidos nesta fase, foi possível proceder 
à realização dos cálculos que permitiram hierarquizar os percursos pedestres não excluídos 
na Fase 2. Para isso, e de modo a evitar a sobreponderação de um determinado Critério 
sobre outro recorreu-se à fórmula (Figueiredo, 1996):  
 
St = S1/x + S2/y 
 
em que, St corresponde ao score total dos Aspectos Qualidade e Aptidão conjugados; S1 
corresponde ao somatório dos scores dos 6 critérios (X) que são associados ao Aspecto 
Qualidade; S2 corresponde ao somatório dos scores dos 5 critérios (y) que são associados 
ao Aspecto Aptidão.  
A aplicação desta fórmula é acompanhada de um processo de Selecção Iterativa para 
definição dos locais onde ocorrem os elementos mais relevantes com interesse para serem 
integrados na Rede de Percursos Pedestres Interpretativos do concelho. Os valores 
associados ao concelho do Fundão são extensos, mas existem alguns que, pela sua 
conspicuidade ou importância para a conservação, são de salientar: a Serra da Gardunha 
que surge como local de valor acrescido pela sua classificação como SIC da Rede Natura 
2000 e cuja importância não foi descurada ao longo do processo de selecção; a ponta oeste 
do concelho marcada pela presença do Rio Zêzere, por ser o início do Pinhal Interior e por 
ser zona de xistos e não de granitos; a Campina de Castelo Branco, com a sua imensa 
extensão de planície; e a região nordeste cujas serras permitem panorâmicas completas de 
toda a envolvente. 
Com este afunilamento, já tido em conta anteriormente na fase de definição das quatro 
Zonas que demarcaram este estudo, verifica-se com recurso à fórmula atrás descrita, que 
os percursos que apresentam um valor de score conjugado mais elevado (Quadro 14) e 
que, como tal, apresentam menor valor de integração na Rede de Percursos Pedestres 
Interpretativos são os percursos D3 e B1, com um St de 3,80 e 3,63 respectivamente. Isto 
significaria, à partida, que D3 seria excluído imediatamente pelo indicador St, mantendo-se o 
B1 como parte integrante desta Rede, no entanto, a iteração com os valores de S1 indica 
que D3 (a par com C1) apresenta igualmente o valor mais elevado, indiciando a sua menor 
qualidade, o que leva a que este percurso seja excluído tanto pelo seu St como S1. Ora se 
D3 é excluído por ambos os indicadores, e tendo em conta que a Zona C se encontra 
reduzida a dois percursos por exclusão do C2 na Fase 2, considera-se importante, a bem do 
equilíbrio, a exclusão do percurso D3 pelo S1 e do B1 pelo St, mantendo-se assim o C1. 
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Consegue-se, deste modo, que cada Zona integre dois percursos, o que leva a que a Rede 
venha a ser constituída por 8 percursos pedestres interpretativos.  
O percurso C3 com um S1 de 1,00, o B3 com um S1 de 1,17 e o B2 e D2 com um S1 de 
1,33 são os percursos cujo score de Qualidade são mais relevantes. O percurso C3 possui 
ainda um dos St mais baixos (2,60) o que comprova a sua validade, acompanhado do B3 
que apresenta o valor mais baixo de St, mas também um valor muito baixo de S1 (1,17). Já 
o B2 e o D2, apesar de receberem um St mais elevado que B3 e C3 (mesmo assim <3), têm 
um S1 baixo de 1,33, prova da sua qualidade.  
Aos percursos remanescentes (A2, A3, D1 e D2), com valores de score intermédios, é-lhes 
conferido o estatuto de complementar, que lhes garante igualmente a integração na Rede. 
A metodologia utilizada foi adaptada de Figueiredo et al (1996) e permitiu definir a rede de 
percursos pedestres interpretativos do concelho do Fundão tendo por base critérios 
rigorosos. Ao possibilitar a repetição do processo de selecção em contextos diversos e 
facilitar o controlo de cada etapa de selecção, permite ainda uma compreensão detalhada e 
uma avaliação fundamentada dos Percursos Pedestres seleccionados.  
Por se tratar de um trabalho limitado pelos princípios do ecoturismo - como é o caso dos 
percursos terem sido definidos apenas recorrendo a caminhos já existentes ou ainda de se 
fazer passar todos os percursos em pelo menos uma sede de freguesia, como meio de 
desenvolvimento local sustentado - verifica-se que houve algum afunilamento de informação 
que conduziu a que zonas com bastante potencial acabassem por não ser incluídas neste 
estudo. Daí que, após definição dos percursos que farão parte integrante da Rede de 
Percursos Pedestres Interpretativos do Concelho do Fundão, seja importante referir que 
muitos outros elementos naturais, patrimoniais e culturais ficaram por analisar. Estes são 
assim definidos como sendo aqueles com maior potencial para virem a figurar no Roteiro 
Natural do Concelho, que deverá ser composto por diversos itinerários que tal como os 
percursos pedestres, deverão ser representativos dos valores da região. Ao ser elaborado 
deverá ter em conta a interligação com os percursos pedestres, de forma a criar um produto 
turístico integrado que potencie o turismo da região, e deverá ainda integrar as 16 das 31 
freguesias que não foram consideradas ou que foram excluídas no processo de selecção 
dos percursos pedestres, nomeadamente Bogas de Baixo, Janeiro de Cima, Castelejo, 
Lavacolhos, Silvares, Telhado, Alçaria, Enxames, Donas, Valverde, Alcaide, Fatela, Orca, 
Póvoa da Atalaia, Atalaia do Campo e Soalheira.  
Com a análise anterior deu-se, assim, resposta ao primeiro objectivo do presente trabalho, 
através da avaliação, selecção e caracterização dos percursos pedestres com interesse 
para serem integrados numa Rede de Percursos Pedestres Interpretativos do concelho do 
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Fundão. Segue-se o segundo objectivo que é complementado pelo terceiro, ou seja a 
realização da interpretação ambiental das zonas de implementação dos percursos e 
consequente produção de uma proposta de materiais de divulgação e interpretação 
ambiental, cujas linhas orientadoras são fornecidas pelos panfletos, não só no que respeita 
à imagem, mas também no que se prende com o tipo de informação a fornecer. 
5.2 – INTERPRETAÇÃO AMBIENTAL 
As actividades turísticas que se centram na Natureza e em particular os percursos 
pedestres, quando pretendem ter o cunho de actividade ecoturística, devem cumprir um dos 
objectivos do ecoturismo que se prende não só com a informação, mas principalmente com 
a formação dos visitantes. É para servir este propósito que existe a informação e a 
interpretação ambientais. Em definição e tal como definido no Capítulo 1.2, a informação 
ambiental é toda a informação que pretende fornecer aos visitantes orientações úteis, tais 
como: onde ir, como chegar, códigos de conduta, entre outros. Já a interpretação ambiental 
diz respeito à actividade que permite ao visitante o conhecimento global do património 
natural e cultural do local visitado, nomeadamente, flora, fauna (e respectivos habitats), 
formações geológicas, património edificado, costumes e tradições das populações. 
Segue-se assim, a interpretação ambiental acompanhada das informações úteis para cada 
percursos pedestre que irá integrar a Rede de Percursos Pedestres Interpretativos do 
Concelho do Fundão. 
5.2.1 – Percurso de Bogas de Cima (A2) 
Informações Úteis 
• Percurso Circular; 
• Extensão – 9,8 km; 
• Grau de Dificuldade – Médio; 
• Relevância: Paisagística; 
• Código de Conduta (não sendo integrado nos Panfletos deverá vir a figurar no 
Livrete que resumirá toda a Rede de Percursos Pedestres Interpretativos):  
1.  Não deite lixo no chão. Transporte consigo um recipiente ou saco onde o possa guardar para 
posteriormente o deitar num contentor próprio. 
2.  É fundamental respeitar as plantas e os animais silvestres, já que todos cumprem um 
importante papel na Natureza. 
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3.  As culturas e o gado devem ser respeitados. Procure não assustar os animais, passando tanto 
quanto possível, afastado deles. 
4.  Evite o pisoteio fora dos caminhos, pois se o fizer estará a criar um impacte desnecessário. 
5.  O silêncio pode ser uma boa companhia... não faça ruído. 
6.  As recordações devem ser mantidas. Use e abuse da máquina fotográfica, mas não recolha 
plantas, pedras ou outros elementos naturais. 
7.  Para melhor usufruir deste percurso aconselha-se o uso de roupa e calçado adequados para 
caminhada, chapéu ou impermeável e ainda que se faça acompanhar de um recipiente com 
água. 
8.  Aproveite a oportunidade para gozar do contacto com a Natureza. Esqueça as pressas, preste 
atenção às pequenas coisas e deixe-se levar pela atmosfera envolvente. 
 
Interpretação Ambiental 
Este é o Percurso em que nos embrenhamos pelo Pinhal Interior, designação que lhe faz juz 
pois a paisagem é dominada por pinhais (Pinus pinaster atlantica) e matos de urze (Erica 
lusitanica) e Calluna vulgaris.  
Com início em Bogas-de-Cima, esta aldeia apresenta alguns elementos de interesse, como 
seja a Casa Redonda (ex-libris da freguesia), a Igreja Matriz e a Capela de S. Sebastião. 
Seguindo para Bogas do Meio, atravessa-se a Ribeira de Bogas, sendo neste povoado que 
é perpetuada a tecelagem do linho (Grupo “Flor do Linho”) e onde ainda hoje existem 
artesãos que o trabalham desde a sementeira à tecelagem. 
A subida a fazer após o povoado de Bogas-do-Meio leva-nos ao ponto onde a panorâmica 
para esta zona, designada de Pinhal Interior, é de perder de vista. O caminho leva-nos de 
volta até Bogas-de-Cima por entre pinhais e estevais (Cistus salvifolia), após uma 
revigorante caminhada neste sempre verde percurso. 
A riqueza do artesanato nesta zona deve ser apreciada. As bonecas de trapos, os trabalhos 
em madeira, linho e bainhas abertas deixarão todos deliciados. 
5.2.2 – Percurso da Srª da Rocha (A3) 
Informações Úteis 
• Percurso Linear; 
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• Extensão – 4,8 km; 
• Grau de Dificuldade – Fácil; 
• Relevância: Paisagística e Patrimonial; 
• Código de Conduta (ver 5.2.1) 
 
Interpretação Ambiental 
O Percurso da Srª da Rocha tem o seu início no povoado de Alqueidão da Serra. Seguindo 
em direcção à Barroca, sempre junto ao Zêzere, somos acompanhados por uma vegetação 
onde denominam o medronheiro (Arbustus unedo) e a Calluna vulgaris. 
Ao subirmos para o alto da Srª da Rocha, que dá o nome a este percurso, começa a 
vislumbrar-se toda a envolvência que rodeia esta capela, que a 15 de Agosto é palco da 
festa anual com a característica Procissão das Velas, desde o centro da Barroca do Zêzere 
até à capela.  
Começando a descer somos acompanhados por pinheiros (Pinus pinaster atlantica) de 
ambos os lados até chegar ao troço que nos leva até à sede de freguesia, sempre ladeados 
pelo rio Zêzere, com as suas cores, os seus sons e cheiros de espécies florísticas 
aromáticas, como o rosmaninho (Lavandula pedunculata) que crescem nas suas margens. 
Na margem oposta, no Lugar chamado de Poço do Caldeirão, escondem-se as figuras 
rupestres do paleolítico superior (entre 35 a 10 mil AC), que poderão ser visitadas a partir da 
Barroca do Zêzere. É aqui, nesta que é uma das Aldeias de Xisto, que se podem visitar 
outros valores patrimoniais como a Casa Grande (casa setecentista) e a Igreja Matriz. 
Antes de partir delicie-se com uns maranhos, com chanfana ou uma feijoada à portuguesa e 
adoce a boca com arroz doce, filhós ou tigelada. 
5.2.3 – Percurso do Monte de São Brás (B2) 
Informações Úteis 
• Percurso Circular; 
• Extensão – 14 km; 
• Grau de Dificuldade – Difícil; 
• Relevância: Ecológica, Paisagística, Patrimonial e Cultural; 
• Código de Conduta (ver 5.2.1) 
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Interpretação Ambiental 
O Monte de São Brás confronta a Norte com a capital do concelho, o Fundão, onde tem 
início este percurso. Subindo em direcção aos cerejais (Prunus avium) chega-se ao que é 
hoje um dos símbolos da Cova da Beira, um pomar de cerejeiras, que consoante a época do 
ano, alterna entre o branco das flores e o vermelho dos frutos. Continuando a subir temos o 
Vale do Alcambar à esquerda, seguindo-se os castinçais (Castanea sativa) e os carvalhais 
galaico-portugueses de Quercus pyrenaica e Quercus robur, que no Outono transformam os 
verdes em dourados e avermelhados.  
Começando a descer para o Souto da Casa apresenta-se-nos uma vista inspiradora para a 
zona oeste do concelho, enquanto que mais a baixo pode sentir-se o silêncio na Capela da 
Srª da Gardunha. Chegados ao Souto da Casa inicia-se a porção do percurso onde 
predominam os valores patrimoniais. Nesta sede de freguesia salientam-se as Casas Museu 
(tecedeira, latoeiro, ferrador, entre outras), a Igreja Matriz, a Fonte do Meio e diversas 
capelas, para além da Rota das Azenhas. Segue-se a freguesia da Aldeia-Nova-do-Cabo, 
onde a Igreja Matriz, as três capelas existentes e o Solar dos Condes de Tondela e Aragão, 
casa senhorial que é hoje a sede da Junta de Freguesia, representam os valores 
patrimoniais mais relevantes desta povoação. Há ainda outros elementos a salientar como é 
o caso de: Fonte de Mergulho, estrutura que, tal como todas as que existem pelo País, 
funcionou durante muito tempo como único meio de abastecimento de água às populações; 
e ainda da Casa do Terreiro (palacete brasonado). 
Dada a proximidade com a Aldeia-de-Joanes, pelos finais do século XIII, a Aldeia-Nova-do-
Cabo tomava a designação de Aldeia Nova de São Joane, sita no "cabo" ou extremo 
ocidental da Aldeia de São Joane, sendo precisamente a Aldeia-de-Joanes que surge de 
seguida no nosso caminho. O seu povoamento poderá ascender a épocas pré-romanas, 
mas a origem da sua designação não é consensual, havendo teorias que apontam a 
existência de uma vasta propriedade agrária que terá sido pertença de um indivíduo de 
nome Joane (forma arcaica do actual nome João) e outras que a atribuem ao culto de S. 
João. A Igreja Matriz, de traça românica, com alguns vestígios de arte goda, é um edifício de 
grande valor arquitectónico e artístico, a par com as casas quinhentistas e as fontes de 
mergulho. 
Chegados ao Fundão, sede do concelho, sempre ladeados pelas cores da Gardunha, à 
direita e pela Estrela à esquerda, podemos visitar os diversos elementos patrimoniais aqui 
existentes e dos quais se destacam aqueles que se associam ao património religioso: a 
Igreja Matriz de São Martinho, datada de 1707 e recentemente restaurada, a Igreja da 
Misericórdia (XVI), o Convento de São Francisco (XVI), cerca de cinco capelas (XVI-XVII). É 
ainda de referir a Casa dos Maias (casa brasonada), o edifício da Câmara Municipal, o 
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pelourinho e o Chafariz das Oito Bicas, localizado ao cimo da mais antiga rua da cidade – a 
Rua da Cale. 
No Fundão não deixe de provar o cabrito à Fundão, as favas à Pastor, os enchidos e queijos 
da Beira, perdiz fria com molho de Vilão, seguidos de bolo doce, bolo de azeite, cavacas e 
pão-de-ló. Claro, tudo isto bem regado com os vinhos da região e com bebidas tradicionais 
como a geropiga, ginja, aguardente e licores (cereja e laranja). 
Realçam-se ainda o fumeiro e enchidos da Aldeia de Joanes, a caldeirada de borrego e a 
chanfana da Aldeia-Nova-do-Cabo e os brulhões do Souto da Casa. 
5.2.4 – Percurso da Gardunha (B3) 
Informações Úteis 
• Percurso Linear; 
• Extensão – 12 km; 
• Grau de Dificuldade – Difícil; 
• Relevância: Ecológica, Paisagística, Patrimonial e Cultural; 
• Código de Conduta (ver 5.2.1) 
 
Interpretação Ambiental 
Alpedrinha é a típica vila da Beira Baixa, de casas solarengas encimando ruas de casario 
tradicional construído em granito, sendo aqui que tem início o Percurso da Gardunha. Os 
vestígios e achados arqueológicos aqui encontrados indicam que Alpedrinha deverá ter tido 
origem romana, designando-se naquela época de Petratina, designação que veio a ser 
substituída, com ocupação árabe, pela actual designação. 
Começando a subir em direcção à serra passamos por alguns dos ex-libris desta vila, 
nomeadamente: a Igreja Matriz/Igreja de São Martinho Bispo, de traça românica; várias 
capelas, das quais se destaca a capela do Leão (XV) que conserva vestígios góticos e 
marcadas características renascentistas; o monumental Chafariz de D. João V, de cunho 
Joanino; o Palácio do Picadeiro e a calçada romana, na subida para a Gardunha.  
É por este caminho, construído pelos romanos, que subimos até chegarmos à vertente norte 
da serra. Acompanha-nos uma vegetação onde predominam os Quercus pyrenaica, 
enquanto por entre as pedras da calçada nascem pequenas flores roxas de açafrão (Crocus 
sativus). Nas nossas costas vai ficando para trás a campina de Castelo Branco, enquanto 
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chegamos à freguesia de Alcongosta, para assim continuarmos a subir até à Casa do 
Guarda. Os Matos de gramíneas, Calluna vulgaris, Pterospartum tridentatum e Cistus 
salvifolia deixam espreitar a Serra da Estrela e a toda a Beira Baixa, após passarmos pelos 
imponentes castanheiros (Castanea sativa) e carvalhos (Quercus pyrenaica).  
Chegados à Casa do Guarda, antiga casa do guarda florestal, temos ainda uma pequena 
subida que nos leva até ao cume da serra, com vista para norte e sul de tirar a respiração, e 
começamos a descer em direcção a Castelo Novo. Nesta vertente, os afloramentos 
rochosos de granito e as charnecas secas europeias dominam a paisagem, que é 
enquadrada com uma vista esplêndida para a barragem da Marateca e toda a raia e 
campina de Castelo Branco. As pequenas ribeiras que aqui têm as suas nascentes são 
donas de uma beleza singela, que não adivinha a força que vão ganhar ao longo dos 
caminhos e ao chegar a Castelo Novo, logo após mais um pequeno troço de calçada 
romana, apresenta-se-nos a Ribeira de Alpreada sob a Ponte Pequena. Neste caminho 
surgem ainda casas de pedra camufladas na paisagem, pedaços de terrenos cultivados, 
rebanhos de cabras e ovelhas, que conferem a estas terras o carácter da transumância, até 
que chegamos a Castelo Novo. Aldeia Histórica com notável unidade arquitectónica constitui 
um importante aglomerado de valores patrimoniais. Podem-se destacar alguns desses 
valores, como a Igreja Matriz, o Castelo (e a torre de menagem), mas é do seu conjunto que 
reza a história, com as suas ruas estreitas e os seus solares de granito, harmonizados pelas 
capelas, os antigos paços do concelho, o chafariz e o pelourinho. 
Antes de partir deve provar a gastronomia da região. Em Castelo Novo experimente o 
caldudo de feijão vermelho, o espargado de saramagos e o cabrito no forno a lenha, seguido 
papas de carolo, filhoses de mogango ou biscoitos de Castelo Novo. Em Alpedrinha, o 
cabrito estonado e à perdiz de escabeche devem seguir-se os biscoitos de azeite, os 
esquecidos, as cristas e as tortas. Nesta freguesia deve ainda ficar a conhecer o artesanato 
típico de embutidos e trapologia, enquanto que em Castelo Novo se salienta os bonecos em 
ferro e madeira e as mantas de orelos, rendas e bordados. 
5.2.5 – Percurso do Escarigo (C1) 
Informações Úteis 
• Percurso Circular; 
• Extensão – 8 km; 
• Grau de Dificuldade – Média; 
• Relevância: Paisagística e Patrimonial; 
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• Código de Conduta (ver 5.2.1) 
 
Interpretação Ambiental 
O percurso do Escarigo tem início na localidade com o mesmo nome, na extremidade norte 
do concelho. Fazendo parte de uma agregado de três povoações a que se designa de "Três 
Povos", o Escarigo, não poderia deixar de estar ligado, à vida sócio-cultural das restantes 
duas povoações, que praticamente se ligam entre si. Os maiores atractivos desta freguesia 
são a Igreja Matriz, a Torre Sineira, a Capela de Nossa Srª de Lurdes e o monumento ao 
mártir São Sebastião. Após a Barragem do Escarigo inicia-se a subida até ao ponto onde se 
consegue um belo enquadramento, a sul a Cova da Beira, o Fundão e a Serra da Gardunha 
e a Norte para a Serra da Estrela, a Covilhã e Belmonte. No caminho a vegetação é 
dominada pelos Pinheiros (Pinus pinaster atlantica), associados a Quercus pyrenaica, 
Cytisus sp., Cistus ladanifer e Pterospartum tridentatum. A paisagem é ainda fortemente 
dominada por áreas agrícolas, especialmente nas zonas de menor altitude do percurso, 
chegando-se assim às Quintas, pertencente à freguesia do Salgueiro, onde retomamos a 
estrada de volta ao Escarigo. 
Não pode partir sem antes provar o ensopado de borrego e o arroz doce, bem como sem 
admirar o artesanato da zona, no que respeita à latoaria, rendas e bordados. 
5.2.6 – Percurso da Serra da Santinha (C3) 
Informações Úteis 
• Percurso Linear; 
• Extensão – 15 km; 
• Grau de Dificuldade – Difícil; 
• Relevância: Ecológica, Paisagística, Patrimonial e Cultural; 
• Código de Conduta (ver 5.2.1) 
Interpretação Ambiental 
Este percurso, com início na Capinha, estende-se ao longo da Serra da Santinha, até 
Peroviseu. A Capinha é rica em elementos patrimoniais, particularmente religiosos, dos 
quais se destacam: a Igreja Matriz (1628) e diversas capelas; solares, como o Solar do Adro 
e o Solar Pina Ferraz; as casas da rua Direita com as suas janelas manuelinas; as fontes de 
mergulho, estrutura que, tal como todas as que existem pelo País, funcionou durante muito 
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tempo como único meio de abastecimento de água às populações; e ainda as Quintas do 
Carvalhal e do Vale Dourado, entre outras. 
Seguindo para oeste, em direcção à Barragem da Capinha, chegamos à placa que indica o 
Castro da tapada das Argolas. Subimos rodeados por inúmeros carvalhos (Quercus 
pyrenaica) até chegarmos ao castro propriamente dito. Esta é a estação castreja de onde 
têm sido retirados maior número de materiais arqueológicos, desde machados de bronze a 
pontas de seta. A cronologia da Tapada das Argolas aponta para os finais do II Milénio 
ac/inícios do I Milénio aC, embora a ocupação humana do sítio possa remontar a finais do III 
Milénio aC. 
Do cimo tem-se uma vista de grande beleza para a serra da Santinha e para a Barragem da 
Capinha. Iniciamos a descida para esta barragem e seguimos caminho embrenhando-nos 
na serra da Santinha. Os matos de Cistus ladanifer e Cytisus sp. são sempre pontuados, de 
forma mais ou menos profusa de castanheiros (Castanea sativa), carvalhos (Quercus 
pyrenaica) e/ou azinheiras (Quercus rotundifolia) e emolduram o trilho até chegarmos ao 
topo da Serra onde a vista para a Serra da Estrela é de grande beleza. Começando a 
descer e ao aproximarmo-nos de Peroviseu, as pequenas quintas começam a tomar o lugar 
dos matos, com os olivais e as vinhas a marcarem a paisagem. 
Já em Peroviseu aproveite para visitar a Igreja Matriz, a Capela do Divino Espírito Santo e a 
Capela de São Romão, a mais antiga da Freguesia. São ainda elementos representativos do 
património de Peroviseu, os moinhos de água e a ponte romana, para além do sítio 
arqueológico da Quinta dos Chaboucos com as suas minas de volfrâmio. 
Da sua história faz parte o nome de Pêro da Covilhã, de quem se presume ter-lhe tomado o 
nome. De facto, é convicção de que este (também de Viseu) aqui viveu antes de partir em 
busca de Prestes João. Daí ter ficado este ponto de referência: Sítio do Pêro de Viseu, mais 
tarde Peroviseu. 
Não deixe de provar o grão de cabidela e as couves traçadas de Peroviseu e na Capinha 
delicie-se com o cabrito assado, a tigelada, as papas de carolo, os bolos de leite e o 
caldudo. 
 
5.2.7 – Percurso da Mata da Rainha (D1) 
Informações Úteis 
• Percurso Circular; 
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• Extensão – 15,5 km; 
• Grau de Dificuldade – Médio; 
• Relevância: Paisagística e Cultural; 
• Código de Conduta (ver 5.2.1) 
 
Interpretação Ambiental 
O percurso da Mata da Rainha começa e termina nesta povoação. A Mata da Rainha é 
freguesia apenas desde 1976, depois de ter sido desanexada da freguesia de Vale de 
Prazeres. Esta é uma localidade onde há a salientar no que se refere a elementos 
patrimoniais: a Igreja Matriz de Nossa Srª do Açor (1891), à porta da qual se mandou 
escrever a frase - “Templo Sagrado é a porta do céu e a casa de Deus, que mandou fazer 
Manuel Francisco Clemente de Matta em 1891. Exista de pé este Templo até que uma 
formiga beba toda a água dos mares e uma tartaruga dê uma volta em roda de todo o 
mundo"; o seu campanário (1891); uma fonte romana; sepulturas antropomórficas; e as 
minas de volfrâmio de São Francisco, onde chegaram a trabalhar 2.400 mineiros. 
Ao longo do percurso predomina uma paisagem agrícola intercalada com matos de Quercus 
coccifera, Lavandula pedunculata e Cytisus sp.. Nas zonas de pasto é frequente ver-se o 
cenário bucólico de ovelhas e cabras a pastar ao mesmo tempo que ouvimos o som dos 
seus chocalhos e os chamados dos pastores para as reunir. 
5.2.8 – Percurso de Vale de Prazeres (D2) 
Informações Úteis 
• Percurso Circular; 
• Extensão – 7,5 km; 
• Grau de Dificuldade – Fácil; 
• Relevância: Ecológica, Paisagística, Patrimonial; 
• Código de Conduta (ver 5.2.1) 
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Interpretação Ambiental 
O percurso de Vale de Prazeres tem início e fim nesta aldeia. Existem duas teorias para 
explicar o nome da freguesia, uma que diz que este se deve à existência de devoção a uma 
Senhora dos Prazeres com capela situada na encosta da Serra da Gardunha entre a 
Freguesia e o lugar do Anjo da Guarda em Alpedrinha e outra que o explica por este ser um 
local aprazível e luxuriante, localizado num vale de grande beleza, onde os residentes 
sentiriam da melhor forma os prazeres da vida. Os principais valores patrimoniais desta 
localidade são a Igreja Matriz, a Capela do Espírito Santo, a Capela de São Sebastião, a 
torre sineira, os fontanários e as casas brasonadas. 
À medida que nos encaminhamos para sul e também no troço que nos traz de volta a Vale 
de Prazeres a fenologia mista das espécies florísticas, com espécies caducas de Inverno 
(principalmente agrícolas) e espécies perenes de Inverno, como Pinus pinaster atlantica, 
Cytisus sp. e Cistus ladanifer, confere-lhe um carácter que convida ao passeio, mais do que 
ao tracking.  
A vertente sul da Gardunha ergue-se sobranceira ao percurso e não deixa esquecer a sua 
presença, à medida que nos aproximamos do ponto de chegada, onde não deve deixar de 
espreitar o que por aqui se faz em bordados de Castelo Branco e rendas. 
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6 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O Ecoturismo, em todas as suas formas, é hoje uma actividade em ampla espansão, 
prevendo-se uma taxa de crescimento de 20% ao ano até 2010 (CTP, 2005). 
Hoje começa a instituir-se que a gestão sustentada dos recursos se traduz na conservação 
activa dos mesmos pelo uso de práticas adequadas de exploração e utilização. E é aqui que 
o Ecoturismo pode fazer a diferença, uma vez que o ecoturista não fica privado de poder 
conhecer o que é importante conservar, mas os impactes criados são também controlados e 
minimizados, seguindo os princípios da sustentabilidade. 
De facto, projectos de Ecoturismo, tais como percursos pedestres interpretativos e roteiros 
naturais, não têm apenas valor por suscitarem interesse na conservação do meio natural, 
mas também por funcionarem como efectivos meios de ordenamento da actividade turística 
e de geração de riqueza, desde que tenham por base critérios de avaliação/selecção 
rigorosos e transparentes, como os que foram definidos para este trabalho, e que a sua 
gestão seja feita tendo em conta os referidos princípios da sustentabilidade.  
Apesar disso, sendo o Ecoturismo facilmente associado a uma forma de turismo com fundo 
sustentável, criam-se frequentemente produtos que recebem o cunho de ecoturísticos mas 
que na realidade apenas são mascarados de ecoturísticos, utilizando esse rótulo nas suas 
estratégias de marketing, mas não oferecendo qualquer contrapartida ambiental, económica 
ou social à a zona de desenvolvimento do projecto.  
Com este trabalho tentou-se obviar esta situação, dotando o concelho do Fundão de um 
produto ecoturístico estruturado, com base em processos de avaliação/selecção realizados 
tendo em conta critérios bem definidos e passíveis de utilização em processos analíticos 
multicritério. Pretendeu-se assim, que a Rede de Percursos Pedestres Interpretativos deste 
concelho não fosse mais um desses falsos produtos ecoturísticos, mas que pelo contrário 
demonstrasse que, tal como é referido no Programa Nacional de Turismo de Natureza, é 
possível conciliar a preservação dos valores naturais e culturais, com uma actividade 
turística a eles ajustada. 
Para dar resposta a esta pretensão avaliaram-se, seleccionaram-se e caracterizaram-se os 
percursos pedestres com interesse potencial para integração numa rede de Percursos 
Pedestres Interpretativos do concelho do Fundão, acompanhados da respectiva 
interpretação ambiental e de uma proposta de linhas orientadoras para materiais de 
divulgação e interpretação ambiental. 
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O concelho foi, assim, dividido em quatro Zonas (A, B, C e D), sendo que em cada uma 
delas se definiu três potenciais percursos pedestres. Optou-se pela definição de uma 
amostragem de 12 percursos pedestres potenciais pelo facto de se pretender incluir valores 
representativos de todo o concelho e por se ter definido que os percursos seriam todos 
marcados com recurso a trilhos e caminhos previamente existentes. Por uma questão de 
escassez temporal optou-se ainda por não aumentar demasiadamente o tamanho da 
amostra sob pena de não se recolher informação, que em fases posteriores se revelaria 
importante. 
Após realizados os levantamentos de campo, iniciou-se o processo de avaliação/selecção 
que conduziu à exclusão prévia de dois percursos, um na Zona A (A1) e outro na Zona C 
(C2) por constrangimentos ligados à segurança dos mesmos. Seguiu-se a selecção mista 
(iterativa e multicritério) dos percursos pedestres considerados, tendo por base informação 
descritiva sobre o valor ecológico, histórico e cultural associada a cada percurso pedestre e 
informação sobre os valores de qualidade e aptidão associados e cada área avaliada. Os 
Aspectos Qualidade e Aptidão foram avaliados para seis e cinco Critérios respectivamente, 
para os quais foram definidos Atributos que correspondiam a um determinado score.  
Dos cálculos que permitiram evitar a sobreponderação de algum Critério sobre outro, e 
tendo em mente que a distribuição dos percursos pedestres deveria ser equilibrada no 
território concelhio, verificou-se que um percurso da Zona B (B1) e outro da Zona C (C3) 
foram excluídos por apresentarem scores conjugados de qualidade e aptidão ou apenas 
score de qualidade demasiado elevados, o que indica o seu menor valor e os excluiu da 
Rede de Percursos Pedestres Interpretativos do concelho do Fundão. 
Seguiu-se a elaboração dos textos que deverão figurar nos panfletos de cada percurso 
pedestre e a maquetização desses mesmos panfletos, sendo que a linha adoptada nestes 
materiais de interpretação ambiental deverá ser seguida nos restantes. 
Foi, assim, possível criar a pretendida Rede de Percursos Pedestres Interpretativos do 
concelho do Fundão, ficando apesar de tudo na consciência que muitos outros valores 
acabaram por não ser incluídos neste trabalho. Sugere-se assim, em jeito de conclusão, que 
estes venham a ser incluídos num outro tipo de trabalho que se traduz no Roteiro Natural do 
concelho do Fundão. Este deverá ser composto por itinerários temáticos que os visitantes 
poderão fazer com recurso à sua própria viatura e que deverá integrar os valores e 
freguesias que não foram incluídas na Rede de Percursos Pedestres Interpretativos.  
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8 - ANEXO 
